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ARG/MRLM/kes 
OF 

Prefeitura Municipaltla Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo, 

Oficio  n°. 576/2020-GAP 

Paraguaçu Paulista-SP, 5 de outubro de 2020. 

A Sua Excelência o Senhor.  
Sérgio Donizete Ferreira 
Presidente da  Camara  Municipal, , 
Rua  Guerin°  Mateus, 205, Jardim Paulista 
19703-060 Paraguaçu Paulista-SP 

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei n° CLIZ/2020.  

Senhor Presidente: 

Encaminhamos a apreciação dessa egrégia Câmara Municipal o referido 
Projeto de Lei 6 sua Justificativa, que "Autoriza o Poder Executivo a celebrar termo 
de fomento com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Paraduaçu 
Paulista (APAE), em regime de mútua cooperação, para a consecução de 

7 finalidades de interesse público e reciproco, visando a manutenção do serviço de 
proteção social especial para pessoas com deficiência, idosos e suas famílias, nos 
termos da Lei Federal n°13.019/2014 e alterações". 

Certos da atenção de Vossa Excelência, antecipamos agradecimentos e 
apresentamos nossos protestos de alta estima e distinta conSideração. 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

JUSTIFICATIVA 
Projeto de Lei n°.CL/,,de  5 de outubro de 2020. 

Senhor Presidehtee Nobres Vereadores: 

Encaminhamos para a apreciação e deliberação dessa egrégia  Camara  
Municipal o presente Projeto de Lei, que "Autoriza o Poder Executivo a celebrar 
termo de fomento Com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
F'araguaçu Paulista (APAE), em regime de mútua cooperação, para a consecução 
de finalidades de interesse público e reciproco, visando a manutenção do serviço de 
proteção social especial para pessoas com deficiência, idosos e suas familias, nos 
termos da Lei Federal n° 15.019/2014 e alterações". 

A Lei Federal, n° 13.019, 13 de 'julho de 2014, e suas alterações, 
estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não - 
transferências de recursos financeiros, entre a administração pública e , as 
organizações da sociedade civil, em regime de mutua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público; define diretrizes para a politica de 
fomento e de colaboração com organizações da sociedade, civil; institui o termo de 
colaboração e o termo de fomento; além de outras disposigões. No Município, a 
regulamentação se deu por meio do Decreto Municipal n° 6.090, de 16 de fevereiro 
de 2017. - 

0 objetivo da Lei 'Federal n° 13.019/2014 é dar maior segurança e 
- transparência as parcerias celebradas entre a Administração Pública e as entidades 

do terceiro setor. Denominado' de Marco Regulatório das Organizações da 
Sociedade Civil (MROSC) previu a substituição dos convênios por novos modelos de 
ajuste termo de colaboração, termo de fomento e acordo de cooperação. 

Acordo de cooperação é o instrumento por meio do qual são 
formalizadas as parcerias para a consecução de finalidades de interesse público e 

, reciproco que não envolvam a transfeiltncia de recursos financeiros. 

Termo de colaboração é o instrumento pelo qual são formalizadas as 
parcerias, selecionadas por meio de chamamento público, exceto nos casos de , 
dispensa ou inexigibilidade, para execução de políticas, públicas de natureza 
continuada ou não, em regime de mútua cooperação, para a implementação de 
ações com padrões minimos previamente definidos pela Administração Pública 
Municipal, observando-se os programas ou plano setorial da  area  corre 	ndente, 
quando  [louver.  

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
\ PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 

Avenida Siqueira Campop, n° 1.430, Praga Jornalista Mario Pacheco, Jardim Paulista, CEP 19700-019 
Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete©eparaguacu.sp.gov.br  

Estancia Turistica de Paraguagu Paulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

Termo 'de fomento é o instrumento pelo qual são formalizadas as 
parcerias, selecionadas por meio de chamamento público, exceto nos casos 'de 
dispensa ou inexigibilidade, em regime de mútua cooperação, com o objetivo de - 
incentivar e reconhecer iniciativas pr6prias desenvolvidas ou criadas pelas entidades 
em plano de trabalho, com metas e ações que contemplem o interesse público, 
observando-se os programas ou pláno setorial da  Area  correspondente, quando 
houver. 

- De acordo com o manual básico "Repasses Públicos ao Terceiro Setor 
2016", publicado pelo Tribunal de Contas d6 Estado de São Paulo: 

além da autorização em lei especifica e dos critérios definidos na Lei de 
Diretrizes Orçamentarias, bem como previsão na Lei Orçamentaria com • 
dotações especificas para co\nceSsão de SubVenções, Auxílios e 
Contribuições a entidades privadas, sem fins lucrativos, destinadas a 
atender serVigos, investimento ou manutenção de entidades privadas não 
lucrativas, devera ser formalizado termo de colaboração ou de fomento, 
ainda que seja inexigiVel o chamamento público nas hipóteses descritas na 
Lei Federal n° 13.019/2014 e alterações. 

Ainda, ,de acordo com o manual básico "Repasses Públicos ao Terceiro 
Setor 2016" do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, caio a proposta de 
execução das finalidades de interesse público seja originária -"da administração 
pública, a parceria denominar-se-a termo de colaboração; se da organização da 
sociedade civil, termo de fomento". 

,No caso em tela, as propostas são originárias de uma organização da 
sociedade civil, a AF'AE, que apresentou pianos de trabalho ao Departamento 
Municipal de Assistência Social, constando atividades a serem desenvolvidas. Os 
pianos de trabalho e toda documentação foram analisados por técnicos daquele 
departamento que, por meio de parecer técnicol  entenderam, ser caso de dispensa 
do chamamento público, pois, a APAE é a única organização da sociedade civil, 
que desde 1975, realiza o trabalho com a pessoa com deficiência e, posteriormente,, 
o serviço de proteção especial para pessoas com deficiência e suas familias. Esse 
entendimento foi corroborado pela manifestação do Controle Interno e pelo parecer  
juridic()  do Setor de Assuntos Juridicos desta Prefeitura. 

De acordo com o piano de trabalho apresentado pela entidade, o público-
alvo da parceria são pessoas com deficiência, atualmente atendem 94 (noventa 
quatro), sendo 53 (cinquenta e três) no assistencial e 41 (quarenta e um) na 
educação. 

Os recursos financeiros municipais, provenientes do Fundo Municipal de 
Assistência Social (FMAS),, indicados A Associação de Pais e Amigos dos 
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ALMI 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Excepcionais de ParagUagu Paulista (APAE) por emenda dos Vereadores Ricardo 
lbraim Valarelli e Mário César Garms Thimotéo, serão repassados pelo MuniCipid 

-em parcela única de R$ 18.353,00 (dezoito mil trezentos e cinquenta e três reais). 

A minuta-padrão do termo de fomento consta anexa a esta propositura, 
bem como a copia do plano de trabalho apresentado pela entidade: 

0 prazo de execução, de acordo com o plano de trabalho apresentado, foi 
estimado pela entidade em 4 (quatro) meses, com inicio em 1°  de setembro de 
2020 e encerramento em 31 de dezembro de 2020. Considerando os 
procedimentos documentais de celebração, execução e de prestação de contas, o 

, prazo de vigência do termo de fomento poderá ser estabelecido até 31 de 
dezembro de 2020. 

Por se tratar de parceria celebrada com entidade social, a presente 
'propositura carece ser aprovada o mais breve possivel,-  a fim de que os trãrhites 
documentais sejam agilizados. 

Posto isto; solicitamos os bons préstimos de Vossa Excelência e dos 
Nobres Vereadores na apreciação e deliberação desta propositura. 

Atenciosamente.  

ARMS RIBA 
efe 
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PROJETO DE LEI N°.(//,._2 DE 5 DE OUTUBRO DE 2020 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar 
termo de fomento com a Associação de 
Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Paraguaçu Paulista (APAE), em regime 
de mútua cooperação, para a ponsecução 
de finalidades de interesse público e 
reciproco, visando a manutenção do 
serviço de proteção social 'especial para 
pessoas com deficiência, idosos e suas 
familias, nos termos da Lei Federal n° 
13.019/2014 e alterações. 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA 

APROVA  

Art.  1° Fica o Poder Executivo autorizado a-  celebrar termo de fomento 
com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Paraguaçu Paulista 
(APAE), em regime de mutua cooperação, para a consecução de finalidades de 
interesse publico e reciproco, visando a manutenção do serviço de proteção social 
especial para pessoas com deficiência, idosos e suas familias, nos termos da Lei 
Federal-n° 13.019, 13 de julho de 2014, e alterações.  

Art.  2° Os recursos financeiros municipais, proVenientes do Fundo 
_Municipal de Assistência Social (FMAS), indicados a Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais de Paraguaçu Paulista (APAE) por emenda dos Vereadores 
Ricardo lbraim Valarelli e Mário César Garms Thimoteo, serão repassados pelo 
Município em parcela Cmica de R$ 18.353;00. 

§ 2° A minuta-padrão do ,termo de fomento consta anexa a esta lei.  

Art.  a° As despesas decorrentes desta lei onerarão a seguinte rubrica - t 
orçamentária: 

02.11.01 — Fundo Municipal de Assistência Social 

08.244.0022:2063.0000 — Registro e Repasse de Verbas das Entidades 

3.3.50 A3.00 - Subvenções Sociais 

08 - Fonte de Recurso (Emenda parlamentar Individual) 
t-24 Pa rast.tad.:1 	iS +: ' . 

PrCi 	 1"298V 

Prefeitura Municipal da Estância 'Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 
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Prefeitura Municipal da Estância Turistica de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

. 	, 
Projeto de Lei n° 	 de 5 de outubro de 2020 	  Fls. 2 d630  

Art.  4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 1° de setembro de 2020. 

'Estância Turistica de Paraguaçu Paulista-SP, 5 de ouiubro de 2020. 

ARG/MRLM/kes/ammm 
PLO  
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fossem, têm eritre si justo e acordado o que segue: 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei n° 	,' de 5 de outubro de 2020 	  Fls. 3 de 30 

MINUTA-PADRÃO DO TERMO DE FOMENTO N° 	/2020 

Termo de Fomento celebrado entre o 
Municipio da Estância Turistica de 
Paraguaçu Paulista e a Associação de 
Pais e 'Amigos -dos 'Excepcionais de 
Paraguaçu Paulista (APAE), visando 
(descrição do objeto]. 

Pelo presente instrumento, na melhor forma' de direito, os abaixo-assinados, de um 
lado; o MUNICIPIO DA ESTANCIA TURISTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA, 
pessoa juridica de direito público inscrita no CNPJ/MF sob o n° 44.547.305/0001-93,  
corn  PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS na Avenida 
Siqueira Campos, n° 1.430, Praça Jornalista Mário Pacheco, Jardim Paulista, CEP 
19700-019, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, neste ato representado  pet°  
Prefeita, ALMIRA RIBAS GARMS, RG n°. 5.878.173-0 SSP/SP, CPF n°. 
110.722.998-79, residente e domiciliada na Avenida Paraguaçu, 784, Centro, CE\P 
19.700-049, Paraguaçu Paulista, Estado de  Sao  Paulo, doravante designado 
MUNICiP10, por intermédio do(a) DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, neste ato representado pelo(a) Diretora, MARCIA RODRIGUES DE LIMA 
MATOS, RG  \ill°  28.215.449-8 SSP/SP e CPF n° 269.159.348-71, residente e, 
domiciliada na Rua Êrico Verissimo, 232, Jardim Tênis Clube, CEP 19700-124, 
Paraguaçu Paulista, Estado de  Sao  Paulo, doravante designado(a) 
DEPARTAMENTO, e de outro lado, o(a) ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE PARAGUAÇU PAULISTA (APAE), Organização da Sociedade 
Civil inscrita no CNF'J sob o n°. 47.581.491/0001-75, com sede na Rua Santos  
Dumont,  2.022, Vila  Gammon,  'CEP 19703:032, Paraguaçu Paulista, Estado de São 
Paulo neste ato representada pelo Presidente, HERMES ROGÉRIO VIEIRA SILVA, 
RG n° 22.061.854-9 SSP/SP e CPF n° 249.501.778-93, residente e domiciliado na 
Avenida Galdino, 1.173, Vila Galdino, CEP 19700-070, Paraguaçu Paulista,' Estado 
de São Paulo, doravanté designada OSC PARCEIRA, resolvem firmar o presente 
Termo de Fomento, com fundamento na Lei Federal n° 13.019, de 31 de Julho de 
2014, e alterações, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual, Lei 
Municipal n° 	, de 	de 	 de 2020 e Decreto Municipal n° 6.090, de 16' 
de fevereiro de 2017, nos termos do Processo Administrativo n° 03306/2020, e 
Plano de Trabalho aprovado e integrante deste instrumento, como se transCrito 
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Prefeitura Municipal da-Estancia Turística de Paraguagu_Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

Projeto de Lei n° 	, de 5 de outubro de 2020 	 -F/s. 4 de 30 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. [Descrição do Objeto]. 

1.2. Os recursos financeiros municipais, provenientes do Fundo Municipal de 
Assistência-  Social (FMAS), indicados a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Paraguaçu Paulista (APAE) por emenda dos Vereadores Ricardo 
Ibraim Valarelli e Mario César Garms Thimoteó. 

1.3 Os participes)se obrigam a cuniprir fielmente o Plano de Trabalho elaborado pela 
OSC PARCEIRA e aprovado pelo MUNICÍPIO, parte indisociavel deste 
instrumento, ora juntado como Anexo I. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

2.1. 0 prazo de vigência deste instrumento  sera  até 	de 	de 2020, contado 
de sua assinatura e retroativo a 10  de setembro de 2020, podendo ser prorrogado, 
[imitado ao prazo máximo de 60 (sessenta) meses, incluidas eventuais alterações,  
rids  ,seguintes hipóteses: 

a) por solicitação da OSC PARCEIRA, devidamente formalizada e justificada, a ser 
apresentada ao MUNICIPIO em, no  minim,  30 (trinta) dias antes de seu término, 
mediante Termo Aditivo; 

b) de oficio quando o- MUNICÍPIO der causa no atraso da liberação de recursos 
financeiros, limitada ao exato período do atraso justificado; mediante Certidão de 
Apostilamento. 

2.2: Para a prorrogação do prazo de vigência de que trata a alinea "a" do suipitem 
2.1. é necessário Parecer do Gestor atestando que a parceria foi executada a 
contento ou, em caso contrario, justificando o motivo do atraso na execução das 
metas e, ainda, a -aprovação do Dirigente da pasta responsável pela parceria, 
parecer do órgão municipal de assuntos juridicos e autorização do(a) Prefeito(a). 

2:3. A prorrogação de vigência de oficio, de que trata a alinea "h" do subitem 2.1. 
objetiva o•ajuste do prazo de execução das ações, a fim de não causar prejuizo na 
conclusão do objeto, não ,resultando, neste caso, novo aporte de recursos 
financeiros. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES 

3.1. Em não havendo modificação do objeto da parceria, este instrumento ,e 
respectivo Plano de Trabalho poderão ser alterados, por solicitação fundamentada e 
justificada pela OSC PARCEIRA ou pelo MUNICiP10. 

3.1.1. Referidas alterações deverão ser precedidas de manifestação por escrito, 
fundamentada e devidamente justificada, do: 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

Projeto de Lei n° 	, de 5 de outubro de 2020 	  Fls. 5 de 30 

a) Gestor da parceria, autorizando total ou parcialmente o pedido de alteração 
solicitado pela OSC PARCEIRA, com respectiva aprovação pelo Dirigente da pasta 
responsável pela parceria, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado do 
recebimento da solicitação; ou da 

b) OSC PARCEIRA, anuindo ao pedido de alteração proposto pelo Gestor da 
parceria, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado do recebimento da solicitação. 

3.2. As alterações do Termo de Fomento e/ou do Plano de Trabalho ,aprovado 
deverão ser formalizadas mediante: 

a) Termo Aditivo, nos casos em que a alteração vier a: 

a.1.) ampliar ou reduzir o valor global, 

a.2.) prorrogar a vigência do prazo da parceria; 

a.3.) alterar a destinação dos bens remanescentes. 

b) Certidão de Apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

b.1.) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura 
existentes antes do término da execução da parceria; 

b.2.) ajustes da execução do objeto da parceria no Plano de Trabalho; 

b.3.) rernanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

3.2.1. Os' Termos Aditivos serão precedidos de parecer do órgão municipal de 
Assuntos Juridicos e autorização do(a) Prefeito(a). 

3.2.1.1. Quando as alterações implicarem em ampliação ou redução do valor global 
da parceria (alinea a.1. do pubitem 3.2.), o parecer ijuridico deverá ser precedido de 
análise e manifestação do órgão municipal de Controle Interno. 

3.2.2. A indicação dos créditos orçamentários para cobertura de cada parcela de 
despesa a ser transferida em exercicio futuro -será realizada por certidão de 
apostilamento. 

3.2.3. Extratos de Termos Aditivos e os ofícios de prorrogação de vigência de que 
trata a alinea "h" do subitem 2.1 deverão ser publicados no veiculo de publicação 
dos atos muniCipais. 

3.2.3.1. Cópia da publicação das referidas alterações deverá ser _anexada ao 
processo administrativo de acompanhamento da execução da parceria e remetido 
ao representante legal da OSC PARCEIRA. 
3.3. Independentemente de anuência da OSC PARCERIA, serão apostiladas as: 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei n° 	, de 5 de outubro de 2020     Fls. 6 de 30 

a) prorrogações da vigência do prazo, efetuadas de oficio, antes de seu término, 
quando o MUNICIPIO tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos 

,financeiros, ficando a p(orrogação limitada ao exato periodo do atraso verificado, 

b) indicações dos créditos orçamentários de exerbicios futuros; 

c) alterações efetuadas por interesse público, devidamente justificado. 

CLAUSULA QUARTA - DOS RESPONSAVEIS PELA PARCERIA 

4.1. do '1V,IUNICI‘1310: GESTOR DA PARCERIA -- 

4.1.1. 0 servidor público Gestor da Parceria será designado por portaria do 
Executivo e representará o(a) DEPARTAMENTO ,na interlocução com a OSC 
PARCEIRA, tendo como obrigações: 

a) acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Termo de Fomento e 
respectivo Plano de Trabalho aprovado; 

b5informar ao Dirigente da pasta: 

i) quando houver inexecução da parceria,  

ii) quando houver evidências de irregularidade na aplicação 1de parcela 
anteriormente recebida;  

iii) quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não 
justificados no cumprimento das ações e metas pactuadas no Plano de Trabalho, 
práticas atentat6rias aos principios fundamentais da Administração Pública nas 
contratações e demais atos praticados na-  execução da parceria ou o 
inadimplemento da OSC PARCEIRA com relação a obrigações estabelecidas no 
presente instrumento;  

iv) quando a OSC PARCEIRA deixar de adotar sem justificativa suficiente as 
medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública Municipal ou pelo broo 
de Controle Interno ou Externo, os quais são impeditivos do ateste para-  a liberação 
das,parcelaS dos recursos; 

c) comunicar 6-  OSC PARCEIRA quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos 
recursos públicos ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal; 

c.1.) notificar a OSC PARCEIRA, no caso de verificada irregularidades impeditivas 
de ateste, para sanar ou cumprir obrigação no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 
prorrogável, no:n-láximo, por igual  period°,  a contar do recebimento da notificação; 
d) sugerir ao Dirigente da pasta a retençao das parcelas dos recursos financeiros, 
decorrido o prazo previsto na alinea c.1. do subitern 4.1.1 na hipótese de não 
atendimento A notificação; 
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e) formalizar ao Dirigente da pasta a existência de fatos que comprometam ou 
possam comprometer as atividades ou metas da parceria, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados; 

, 
f) emitir o (elatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e .0 submeter 
Comissão de Monitoramento e Avaliação para homologação, independentemente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela OSC 
PARCEIRA; 

g) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando 
em consideração o conteúdo dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, 
submetendo-o a manifestação conclusiva do Dirigente da pasta sobre a aprovação 
ou não das contas; 

h) disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos netessários às atividades de \ 
monitoramento e avaliação, quando couber; ' 

i) verificar o cumprimento do  art.  9° do Decreto Municipal n° 6.090/2017 pela OSC 
'PARCEIRA. 

4.1.2. 0 Gestor da Parceria poderá, quando necessário: 

a) solicitar reunião com a Comissão de Monitoramento e Avaliação, apresentando 
informações sobre as ações realizadas pela OSC PARCEIRA, sugestõet de 
melhorias, além de questões financeiras relacionadas ao  period°  avaliado., se for o 
caso; 

b) elaborar consulta sobre dúvida especifica ao órgãos municipais de Assuntos 
Juridicos, de Finanças, de Controle Interno ou outros órgãos que se fizerem 
necessários com fins de assessoramento  juridic°  e técnico que subsidie seus 
trabalhos. 

• " 

4.1.3. 0(A) servidor(a) público(a) designado como SUPLENTE do Gestor da 
Parceria, substituirá o Gestor da Parceira quando este deixar de ser servidor 
público, quandoestiver em licença, impedido e outras situações que o impeçam de 
exercer suas funções. 

4.1.4. Aplicam-se ao Gestor da Parceira e a seu Suplente o& impedimentos 
constantes nos §§ 40  e 5° do  ,art.  27 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

4.2. da OSC PARCEIRA: 

4.2.1. 0 Sr. HERMES ROGÉRIO VIEIRA SILVA, Presidente, RG n° 22.061.854-9 
SSP/SP e CPF n° 249.501.778-93, Fone (18)3362-3227, Celular (18)99607-6740, 
residente domiciliado na Avenida Galdino, 1.173, Vila Galdin-óf, CEP 19700-070, 
Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, é o responsável 'na interlocução  corn  o 
MUNICÍPIO. 
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CLAUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS 
PARTES 

5.1. do MUNICÍPIO: 

a) publicar -o extrato deste instrumento no veiculo de publicação dos atos municipais 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar de sua assinatura, 

b) manter no sitio oficial por meio do Portal de Transparência, o nome da OSC 
PARCEIRA na relação das parcerias celebradas com OSC's, por prazo não inferior 
a 12 (doze) meses, contado da data de apresentação da prestação de contas final, 
devendo incluir no,  minim°  os dados elencados nos incisos do § 10 do  art.  8°- do 
Decreto Municipal n° 6.090/2017; - 

c) instruir o processo administrativo especifico que trata da celebração deste 
instrumento, com atos atinentes A alteração, liberação de recursos, monitoramento e 
avaliação da execução, bem como, prestação de contas; 

d) custodiar o processo administrativo que originou o chamamento público, 

e) fornecer manuais específicos, informando A OSC PARCEIRA eventuais 
alterações no seu conteúdo; 

f) informar a OSC PARCEIRA os atos normativos _e orientações que interessam A, 
execução e A prestação de contas do presente instrumento, 

g) prestar o apoio necessário e indispensável A OSC PARCEIRA, para que seja 
alcançado o objeto deste instrumento em toda a sua extensão e no tempo devido; 

h) transferir A OSC PARCEIRA os recursos financeiros previstos para a execução 
deste instrumento, de acordo com a programação orçamentária e financeira do 
MUNICIPIO e obedecendo ao cronograma de desembolso constante do Plano de 
Trabalho aprovado, que guardará consonância com as metas e ações de execução 
do objeto deste instrumento; 

i) realizar o acompanhamento da execução orçamentaria e financeira dos recursos 
transferidos; 

j) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos 
referente a esta parceria; 

k) monitorar e avaliar o cumprimento do objeto e dos objetivos deste instrumento, 
por meio de análises das informações e documentos constantes no processo 
administrativo, bem como, realizações de diligências e fiscalização, visitas  in  loco, 
pesquisa de satisfação com os beneficidrios do plano de trabalho, zelando pelo 
cumprimento do objeto, alcance das metas e dos resultados previstos e correta 
aplicação dos recursos repassados; 
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I) designar novo Gestor da Parceria e Suplente, na hipótese dos mesmos deixarem 
de ser agente público ou serem lotados em outro órgão ou entidade ou outro motivo 
como licenças, e -designar novo Suplente, quando esta passar a ser Gestor da 
Parceria; 

m) propor, receber, analisar e, se o caso, aprovar as propostas de alteração deste 
instrumento e do Plano de Trabalho; 

n) prorrogar de oficio o prazo de vigência deste instrumento, antes de seu término, 
se der causa a atraso na liberação dos recursos, limitando a prorrogação ao exato  
period°  do atraso verificado; 

o) analisar os relatórios de execução do objeto; 

p) analisar os relatórios de execução financeira; 

q) analisar e decidir sobre a prestação de Contas relativa a este instrumento, nos 
termos dos artigos 78 a 99 do Decreto Municipal n° 6:090/2017 e na Cláusula Sétima 
deste instrumento, 

r) aplicar as sanções previstas na legislação pertinente, proceder As ações 
administrativas quanto A exigência e restituição dos recursos transferidos e instaurar 
tomada de contas especiais, quando for o caso; 

s) divulgar informações referentes' A parceria celebrada em dados abertos e 
acessiveis no seu sitio eletrônico; 

t) exercer atividade normativa de /controle e fiscalização sobre a execução da 
parceria, inclusive, se for o caso, reorientando as ações, de modo a evitar 
descontinuidade das ações pactuadas; 

u) divulgar nos meios públicos de comunicação, as ações desenvolvidas pela OSC 
PARCEIRA, mediante linguagem e recursos adequados a garantir a acessibilidade 
por pessoas com deficiêndia, observadas as orientações do órgão municipal de 

. 	. 

Comunicação Social; 

v) possibilitar canal para informações sobre possiveis irregularidades na aplicação 
dos recursos transferidos, utilizando-se dentre outros meios, do Portal da 
Transparência do MUNICIPIO, na opção "Convênios > Repasses ou 
Transferências". 

5.2. da OSC PARCEIRA: 

a) executar fielmente o objeto da parceria, de acordo com o Plano de Trabalho 
aprovado, com as cláusulas pactuadas e legislação pertinente, adotando todas as - 
medidas necessárias A correta execução deste instrumento; 
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a.1.). zelar pela boa qualidade e eficiência das ações, atividades e serviços 
prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia; efetividade e qualidade em suas 
atividades; 

a.2.) executar o Plano de Trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos 
e gerir os bens públicos com observância aos princípios da legalidade, da 
legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, 
da eficiência e da eficacia; 

a.3.) garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade 
adequadas ao bom desempenho das atividades; 

g.4.) manter durante a execução da parceria a regularidade das certidões previstas 
no inciso ll do § 1° do artigo 38 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, as previstas na 
legislação especifica e no edital de.  chamamento público, se for o caso; 

b) garantir (5 cumprimento das atividades thtabelecidas no Plano de Trabalho 
aprovado; 

c) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este instrumento em 
conta bancária especifica, em instituição financeira pública, inclusive os eventuais 
resultados de aplicação no mercado financeiro, aplicando-os, na conformidade do 
Plano de Trabalho, e exclusivamente, no cumprimento do seu objeto, observadas as 
vedações relativas a execução das despesas; 

c.1.) não utilizar os recursos recebidos nas finalidades vedadas pelo  art.  60, incisos 
I, II, Ill, IV e V, Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

d) apresentar o relatório de execução do objeto e-o relatório de execução financeira 
e prestar contas ao MUNICIPIO, nos termos do Capitulo VI do Decreto Municipal n° 
6.090/2017;' 

e) responsabilizar-se pela contratação e pagamento dos salários, verbas de ' 
convenção ou distidio coletivo, verbas rescisórias, do pessoal que vier a ser _ 
necessario a execução do objeto da parceria, inclusive pelos encargos sociais e 
obrigações trabalhistas decorrentes, ônus tributários ou extraordinarios e aqueles 
decorrentes de acidentes de trabalho de seus empregados, no desempenho de seus \ 
serviços ou em conexão com eles, que incidam sobre o instrumento; 

e.1.) provisionar em,  escritura contabil especifica, os valores referentes as verbas 
rescisórias, observado o, disposto no Capitulo IX do Decreto Municipal n° 
6.090/2017; 

f) permitir o livre acesso do Gestor da Parceria, da Comissão de Monitoramento e 
Avaliação, dê agentes públicos da secretaria responsavel pelo presente instrumento, 
dos ‘servidores do órgão de Controle Interno e do Tribunal de Contas do Estado de  
Sao  Paulo, a todos os documentos relativos a execução do  obi  to deste 
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instrumento, bem como aos locais de execução da atividade, permitindo o 
acompanhamento  in  loco e prestando todas e quaisquer informações solicitadas; 

g) utilizar os bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos' deste 
instrumento  ern'  conformidade com o objeto pactuado; 

h) por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste instrumento, - 
restituir ao MUNICÍPIO os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias; 

i) efetuar o seu registro contabil e patrimonial em conformidade com as Normas 
Brasileiras de Contabilidade, inclusive na hipótese de aquisição de bens com 
recursos da parceria; 

i.1.) manter registros, arquivos, controles contabeis especificos para os dispêndios 
relativos a este instrumento e documentos originais que compõe a prestação de 
contas, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia util subsequente ao da 
apresentação' da prestação de contas final; 

j) observar nas compras 'e contratações realizadas, os procedimentos estabelecidos - 
nos artigos 58 e 59 do Decreto Municipal n° 6.090/ 2017; 

' 	— k) comunicar ao MUNICIPIO suas alterações estatutailas, devidamente registrada 
em cartório; 

I) divulgar na internet e em locais visíveis da sede social da OSC PARCEIRA e dos 
estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as informações detalhadas no  
art.  9° caput e parágrafos, do Decreto Municipal n°6090/2017, , 

m) submeter previamente ao MUNICIPIO qualquer proposta de alteração do Plano 
de Trabalho aprovado, na forma definida neste instrumento, observadas as 
vedações relativas A execução das despesas; 

n) responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos, inclusive no que se refere As despesas de custeio, de 
investimento e de pessoal; 

o) responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento - dos encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, tributários, civis e comerciais , relacionados 
execução do objeto previsto neste instrumento, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICIPIO, a inadimplência da OSC 
PARCEIRA em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da 
parceria ou os danos decorrentes de restrição A sua execução; 

p) responsabilizar-se pela integridade dos materiais e/ou equipamentos;  
disponibilizados pelo MUNICIPIO que estiverem sobre os seus cuidados; 
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q) quando for o caso, providenciar licenças e aprovações de projetos emitidos pelos 
orgãos competente, nos termos da legislação aplicável; 

r) comunicar ao MUNICiP10, por escrito, a ocorrência de fatos ou anormalidades, • 
que venham a prejudicar a perfeita execução da atividade; 

s) manter os recursos aplicados no mercado \financeiro, enquanto não utilizados, na' 
forma do disposto no § 2° do  art.  62 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; - 

t) não realizar pagamento antecipado com recursos da parceria; 

u) divulgar, na intNernet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos 
estabelecimentos em que exerçam suas ações, informações referentes a esta 
parceria, na conformidade do disposto nos §§ do  art.  9° do Decreto Municipal n° 
6.090/2017.- 

CLAUSULA SEXTA — DA FORMA DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

6.1. Objetivando apoiar a regular gestão desta parceria, as ações de monitoramento 
e avaliação da execução do objeto pactuado, de caráter preventivo e saneador, são 
de competência do Gestor da Parceria, e serão executadas, conforme periodicidade 
e demais procedimentos para realização da visita técnica  in  /oco, estabelecidos nos 

* atos normativos setoriais. 

6.1.1. 0 resultado da visita  in  loco será circunstanciado em -relatório de visita técnica  
in  loco e enviado a OSC PARCEIRA para conhecimento, esclarecimentos e 
providências, caso sejam necessárias. 

6.1.1.1. A visita técnica  in  loco não se confunde com as ações de fiscalização e 
auditoria que poderão ser realizadas a qualquer tempo, pelos orgãos gestores das 
parcerias, pelo órgão de Controle Interno e pelo Tribunal de Contas do Estado de  
Sao  Paulo. 

6.1.2. Serão realizadas pesquisas de satisfação dos beneficiários da atividade, com 
base em critérios objetivos de apuração de satisfação, que visem possibilitar 
melhorias nas ações desenvolvidas pela OSC PARCEIRA e aprimorar os serviços 
prestados, de forma a contribuir com o cumprimento dos objetivos pactuados, bem 
como, com a eventual necessidade de reorientação e ajuste das metas e ações 
definidas. 

6.1.2.1. A pesquisa de satisfação poderá ser realizad diretamente pelo MUNICIPIO, 
-com metodologia presencial ou A distância, com apoio de terceiros, por delegação 
de competência ou por meio de parcerias com órgãos ou entidades aptas a auxiliar 
na realização da pesquisa. 

6.1.2.2. Os instrumentos a serem utilizados nas pesquisas deverão levar em 
consideração as caracteristicas do público-alvo, beneficiários diretos e indiretos, 
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podendo ser utilizados questionários fisicos e/ou eletrônicos, entrevistas, ródas de 
conversa, dentre outros.  
6.1.2.3. A OSC PARCEIRA participará na elaboração ou opinará sobre o conteúdo 
do questionário que será aplicado. 

6.1.2.4. A sistematiza_ção dos resultados da pesquisa de satisfação deverá ser 
circunstanciada em documento a -ser enviado a OSC PARCEIRA para 
conhecimento, esclarecimentos eiprovidêncras, caso sejam necessárias. 

6.2. Serão emitidos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, pelo Gestor da 
Parceria, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do encerramento/  de cada 
quadrimestre do ano civil, os quais deverão conter no  minim°  os requisitos previstos 
no § 10 do  art.  73 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 	 - 

6.2.1. Referidos relatórios serão submetidos a Comissão de Monitoramento,  e 
Avaliação para homologação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado do seu 
recebimento, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação' 
de contas devida pela OSC PARCEIRA. 

6.2.2. Após a homologação dos relatórios pela Comissão de Monitoramento, e 
Avaliação, estes deverão ser encaminhados por _correio eletrônico ao órgão de 
Controle Interno do MUNICÍPIO, no prazo de até 3 (três) dias Oteis, contado da data 
de homologação, para fins de fiscalização e cqntrole. 

6.3., Na hipótese do relatório técnico de 'monitor6rnento e avaliação evidenciar 
irregularidades, tais como, desvio de finalidade na aplicação, dos recursos da 
parceria, atrasos na execução das ações e metas, descumprimento ou 
inadimplência da OSC PARCEIRA em relação a obrigações pactuadas, o Gestor da 
Parceria notificará a OSC PARCEIRA para, no prazo de até 15 (quinze) dias, sanar ' 
a irregularidade, cumprir a obrigação ou apresentar justificativa para impossibilidade 
de saneamento da irregularidade ou cumprimento da obrigação. 

_6.4. Compete ao órgão municipal de Finanças, por meio do Setor de Prestação de 
Contas, a análise de que trata o inciso V do § 1° do artigo 73 do Decreto Municipal 
n° 6.090/2017, quando for o caso, ou quando não atendido o disposto no § 2° do  art.  
73 do mesmo Decreto. 

6.4.1. A análise será realizada a partir dos documentos previstos nos incisos I a IX 
do  art.  83 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, e consubstanciada em relatório que 
será encaminhado ao Gestor da Parceria para ciência e tomada de providências. 

CLAUSULA SE. TIMA DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DA RESTITUIÇÃO DOS 
RECURSOS 

7.1. A prestação de contas apresentada pela OSC PARCEIRA devera conter 
elementos que permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou -oncluir que 
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o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das 
- atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados 

esperados, até o  period°  de que trata a prestação de contas. 

7.1.1. A análise da execução do objeto consiste na verificação do cumprimento das 
Metas e dos resultados, tendo como base os indicadores estabelecidos e aprovados 
no plano de trabalho e na verificação do alcance dos resultados. 

7.1.2. Serão glosados os valores relacionados a metas e resultados descumpridos 
sem justificativa suficiente e aqueles que forem aplicados em finalidade diversa da 
prevista neste instrumento. 

7.1.3. A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os 
resultados alcançados. • 

7.2. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-ão em 
plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

7.2.1. Até que _o MUNICIPIO possua sistema de prestação de contas que perrnita2a 
visualização dos atos por qualquer interessado/deverá ser observado, no minimo, o 
disposto  ho  inciso VI do § 1° do  art.  8° do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

7.3. Pare fins de prestação de contas, a OSC PARCEIRA devera apresentar, em até 
10 (dez) dias úteis após o encerramento de cada quadrimestre do ano civil: 

a) -Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal, que 
conterá: 

a.1.) as ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 

a.2.) a demonstração do alcance das metas referentes ao  period°  de que trata a 
prestação de contas, apresentando um comparativo de metas propostas  corn  tos 
resultados alcançados; - 

a.3.) os documentos de comprovação do cumprimento do Objeto e realização das 
ações, como fichas de inscrição, listas de presença, fotos e  videos,  ou outros 
"conforme o caso, devendo o eventual cumprimento parcial Ser devidamente 
justificado. 

b) Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal, 
demonstrando as receitas e as despesas aplicadas no objeto da parceria, inclusive 
dos rendimentos financeiros, nos, moldes das instruções do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo. 
b.1.) O relatório de execução financeira deverá ser acompanhado dos extratos 
bancários da conta especifica vinculada a execução da parceria, da conciliação 
bancária e, quando houver previsão no plano de trabalho de contratação de pessoal 
e de pagamento de encargos, os comprovantes de recolhimento do tributos 
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oriundos da relação trabalhista, acompanhados da Guia de Recolhimento do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP, 
referentes ao período de  clue  trata a prestação de contas. 	' 
7.4. Para fins de análise da prestação de contas, o Gestor da Parceria deverá 
considerar, 'além do relatório de execução do objeto e do relatório de execução 
financeira, apresentados pela OSC PARCEIRA, os seguintes relatórios: 
a) relatório de visita técnica  in  loco realizada durante a execução da parceria; 

b) relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de 
rnonitoramento e avaliação. 

7.5. Na hipc_itese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no Plano 
de Trabalho ou quando houver evidência de existência de ato irregular, o Gestor da 

, Parceria notificará a OSC PARCEIRA para apresentar, no prazo de até 15 (quinze) 
dias, os seguintes documentos: 

a) cópia simples dos documentos fiscais, tais como, notas fiscais, cupom fiscal, 
faturas, recibos, holerites, guias de recolhimento dos encargos trabalhistas, impostos 
retidos na fonte de prestadores de serviços, acompanhados dos respectivos 
comprovantes de pagamentos e das Guias do Recolhimento do Fundo de Garantia e 
de Informações a Previdência Social - GFIP; 

b) cópia dos comprovantes de pagamento de férias concedidas e do 13° salário, 
previstos no plano de trabalho; 

C) cópia dos termos de rescisão contratual firmados no  period°  e correspondentes 
'termos de quitação das verbas rescisórias e do recolhimento do fundo de garantia 
por tempo de serviço - FGTS, acompanhado do relatório,GRRF ou outro que venha 
a substitui-lo; 

d) cópia das cotações de pregos ou pesquisas realizadas para as compras e 
contratações; 
e) extrato bancário da conta-corrente especifica vinculada a execução da parceria, 
bem como, extrato de aplicação financeira; 

f) demonstrativo mensal dos rendimentos da aplicação financeira; 

g) conciliação bancária da conta especifica da parceria; 

h) relação de bens adquiridos, quando houver; 

i) mernária de cálculo do rateio das despesas, quando houver. 
7.5.1. Os documentos de que tratam as alinéas do subitem 7.5. supra, deverão ser 
apensados em processo administrativo distinto, a ser autuado pela órgão municipal 
responsavel pela parceria, acompanhados dos relatórios de execução do objeto e de 
execução financeira. 
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7.5.2. Os documentos de que tratam as alineas "a", "h" e "c" do subitem 7.5., 
deverão estar em nome da OSC PARCEIRA e identificados com o número do 
instrumento. 

7.5.3. Os originais dos documentos deverão ser apresentados no orgão responsa\rel 
pela gestão da parceria, para que esse ateste a conferência nas copias, não sendo 
aceitos documentos ilegiveis, com rasuras ou com prazo de validade vencido. 

7.6. A analise do relatório de'execução• financeira;  acompanhado dos documentos  a-
gue  se refere o subitem 7.5., contemplará as ações descritas no  art.  84 do Decreto 
Municipal n° 6.090/2017. 

Sem prejuizo das hipoteses previstas no subitem 7.5., a OSC PARCEIRA 
devera apresentar o Relatório de Execução Financeira acompanhado dos 
documentos a que se referem as respectivas alineas deste subitem, quando for 
selecionada em processo de amostragem, nos termos definidos por atos setoriais 
expedidos pelo DEPARTAMENTO. 

7.8. A OSC PARCERIA devera apresentar Prestação de Contas Anual para fins de 
monitoramento do cumprimento das metas e dos resultados previstos no plano de 
trabalho: 	 _ 
7.8.1. A prestação de contas anual deverá ser apresentada até o dia 31 de janeiro 
do exercicio financeiro seguinte a transferência dos recursos, podendo ser solicitada 
prorrogação de prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada. 

7.8.2. A prestação de contas anual  sera  composta pelos seguintes documentos: 

a) a serem apresentados pela OSC PARCEIRA: 

a.1.) relatório anual de eXecução do objeto, contendo as informações consolidadas 
dos relatórios quadrimestrais, 

a.2.) relatório anual de execução financeira, contendo as informações consolidadas 
dos relatórios quadrimestrais, 

conciliação bancária do mês de dezembro da conta-corrente especifica da 
parceria, acompanhada dos respectivos extratos da conta-corrente e da aplicação 
financeira; 
a.4.) balanço patrimonial dos exercicios encerrados e anterior; 

a.5.) demais demonstrações contabeis e financeiras, acompanhadas do balancete 
analitico acumulado no exerciao; 

a.6.) certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade -  CRC,  
comprovando a habilitação profissional dos responsáveis por balanços e 
demonstrações contábeis; 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista - CNPJ n°. 44.547.3651001;93 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS  

Avenida Siqueira Campos, n°1.430, Praga Jornalista Mário Pacheco, Jardim Paulista, CEP 19700-019 
' 	Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete©eparaguacu.sp.gov.br  

, Estancia Turística de Paraguagu Paulista - SP 	. 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

Projeto de Lei n° 	, de 5 de outubro de 2020 	 Fls. 17 de 30 

a.7.) na hipótese de aquisição de bens com os recursos recebidos, prova do 
respectivo registro contábil e patrimonial; 

- 
a.8.) declaração do representante legal e do conselho fiscal da OSC PARCEIRA, ou 
de órgão equivalente, acerca da regularidade dos gastos efetuados e da sua perfeita 
contabilização; 
a.9.) declaração do representante legal e do conselho fiscal da OSC PARCEIRA, ou 
de órgão equivalente, de que os originais dos comprovantes de gastos contêm a 
identificação da OSC PARCEIRA, o tipo de repasse e número do ajuste, bem como 
do MUNICIP10; 

a.10.) declaração do representante legal e do conselho fiscal da OSC, ou de órgão 
equivalente, acerca da regular quitação dos encargos e direitos trabalhistas, quando 
a parceria envolver gastos com pessoal; 

a.11.) declaração do representante legal e do conselho fiscal da OSC, ou -de órgão 
equivalente, acerca da realização das despesas da parceria em conformidaçle com 
os principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
motivação e interesse público; 

a.12.) certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos relativos a 
créditos tributários federais e A divida ativa da união; 

a.13.) certificado de regularidade do fundo de garantia do tempo de serviço - 
CRF/FGTS; 
a.14.) certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos trabalhistas - 
CNDT; 

-a.15.) demais documentos exigidos nas instruções do Tribunal de Contas do Estado 
_de São Paulo de São Paulo, os quais serão informados A OSC PARCEIRA, por 
meio de atos normativos da Administração Pública Municipal, podendo constar 
ainda, dos manuais elaborados pelo órgão de Controle lnterno. 

b) de responsabilidade do MUNICIPIO: 

b.1.) relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, elaborados pelo Gestor da 
Parceria e homologados pela comissão de monitoramento e avaliação; 

b.2.) parecer técnico de análise da prestação de contas anual, elaborado pelo 
Gestor da Parceria; 

b.3.) parecer conclusivo elaborado nos termos das instruções do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo de São Paulo. 

7.8.2.1. Quando o final da vigência, \prevista nos instrumentos jurídicos, não coincidir 
com o final do ano civil, o parecer técnico de que trata a alínea "b.2" do ssubitem 
7.8.2., deverá apontar as perspectivas de cumprimento das metas e dos resultados 
da parceria. 
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7.8.3.. A análise da prestação de contas anual terá como subsidio, o relatório anual 
de execução do objeto, os relatórios de visita  in  loco, os resultados das pesquisas de 
satisfação e os -,relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, homologados pela 
comissão, devendo obrigatoriamente mencionar, para fins de avaliação quanto A 

• eficácia e efetividade das ações já executadas: 

a) as metas e os resultados já alcançados e os seus beneficios; 

b) os efeitos da parceria, referentes: 

b.1.) aos impactos econômicos ou sociais; 

b.2.) ao grau de satisfação do público-alvo; 

b.3) A possibilidade de sustentabilidade das ações ap6s a conclusão do objeto. 

7.8.4. 0 Gestor da Parceria deverá emitir o 15arecer técnico de análise da prestação 
de contas anual, no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar do recebimento dos 
relatórios anbais de execução do objeto e de execução financeira. 

7.8.5. Na hipótese de omissão na entrega da prestação de contas ou da análise 
concluir que houve descumprimefito de metas e resultados estabelecidos no Plano 
de Trabalho ou que há evidência de existência de ato irregular, o Gestor da Parceria, 
previamente A emissão do parecer técnico de análise da prestação de contas anual, 
notificará a OSC para, no prazo de até 15 (quinze) dias: 

. a) sanar a irregularidade; 

b) cumprir a obrigação; 
> 
c) apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou 
cumprimento da obrigação. 

7.8.6. Na hipótese de persistir a irregularidade ou a inexecução parcial do objeto, ou 
ainda, de não aceitação da justificativa apresentada, o Gestor da Parceria, notificará 
a OSC PARCEIRA para que apresente, no prazo de até 20 (vinte) dias', os 
documentos a que se referem os incisos I a IX do  art.  83 do Decreto Municipal n° 
6.090/2017. 

análise de que trata o subitern 7.8.6. será realizada por meio do Setor de 
Prestação de Contas do órgão municipal -de Finanças, sendo elaborado 
posteriormente relatório que será encaminhado ao Gestor da Parceria para ciência é 
tomada de providências. 

7.8.6.2. )9436s ciência do relatório de que trata o subitem 7.8.6.1., o Gestor da 
Parceria emitirá o parecer técnico de análise da prestação de contas anual, e: 

a) caso conclua pela continuidade da parceria, deverá determinar: , 
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a.1.) a devolução dos re6ursos financeiros relacionados A irregularidade ou A 
inexecuçào apurada; 

a.2.) a retenção das parcelas dos recursos, observado o disposto no § 2° do  art.  54 
do Decreto Municipal n° 6.090/2017, até que seja sanada a irregularidade ou 
devolvidos os recursos de que trata a alínea "a.1." do subitern 7.8.6.2. 

b) caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, deverá determinar: 

b.1.) a devolugão dos valores repassados relacionados A irregularidade ou A 
inexecução apurada ou A prestação de contas não apresentada; 

b.2.) a devolução dos saldos remanescentes, incluindo os rendimentos da aplicação 
financeira; 	_ 

b.3.) a vedação para:celebração de novas parcerias e a suspensão de novos 
repasses A OSC PARCEIRA, se não houver aTlevolução de que tratam-  as alineas 
"a" e "h" deste subitem, no prazo determinado. 

7.8.6:3. As sanções_ previstas no Capitulo VII do Decreto Municipal n°6.090/2017 
poderão ser aplicadas independentemente das providências adotadas de acordo 
com os subitens 7,8 a 7.8.6.3. deste instrumento. 

7.9. A OSC PARCEIRA‘ devera apresentar, sem prejuizo da prestação de contas 
anual, a prestação de contas final, após o termino da vigência da parceria, por meio 
do Relatório Final de Execução do Objeto e do Relatório.  Final de Execução 
Financeira. 

7.10. A análise da prestação de contas final fornecerá elementos para a emissão do 
¡parecer técnico conclusivo do gestor e para a Manifestação conclusiva da prestação 
de contas final de que trata a Seção V do Capitulo VI do Decreto Municipal n° 
6.090/2017, que deverá verificar o cumprimento do objeto, o atingimento das metas 
e o alcance dos resultados previstos no Plano de Trabalho e considerará: 

a). o Relatório Final de Execução ,do Objeto, elaborado pela OSC PARCEIRA, 
consolidando as informações de todo  period()  da parceria; 

b) o Relatório Final de Execução Financeira, elaborado pela OSC PARCEIRA, 
consolidando as informações de todo período da parceria, 

C) os relatórios de visita técnica  in  loco; 

d) os resultados das pesquisas de satisfação; 

e) os relatórios técnicgs de monitoramento e avaliação, homologados pela comissão 
de monitoramento e avaliação. 

7.10.1. A OSC PARCEIRA deverá apresentar o comprovante de,  devolução de 
eventual saldo remanescente da parceria. 
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7.11. Na hipótese da análise de que trata o subitem 7.10. supra, concluir que houve 
descumprimento de metas e resultados estabelecidos,  no plano de trabalho ou se 
houver evidência de existência de ato irregular, o Gestor da Parceria, antes da 
emissão do parecer técnico conclusivo, notificará a OSC PARCEIRA para que 
apresente os documentos a que se referem os incisos I a IX do  art.  83 do Decreto 
Municipal n° 6.090/2017. 

7.11.1. A análise do relatório de que trata o subitem 7.11. supra deverá observar o 
disposto no  art.  84 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

7.12.,A OSC PARCEIRA deverá apresentar: / 

a) o Relatório Final de Execução do Objeto, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado 
do término da vigência da parceria, prorrogável  port  até 15 (quinze) dias, mediante 
justificativa e solicitação prévia da OSC PARCEIRA; 

b) o Relatório Final de Execução Financeira, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
contado do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, 
mediante" justificativa e solicitação prévia da OSC PARCEIRA; 

c) os documentos de que tratam os incisos I a IX do  art.  83 do Decreto Municipal n° 
6.090/2017, no prazo de até 20 (vinte) dias, contado da notificação, prorrogável por 
até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da OSC PARCEIRA, 
nas hipóteses previstas no  art.  90 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

7.12.1. Quando o final da vigência da parceria  nãõ  coincidir com o encerramento do 
ano civil, a OSC PARCEIRA deverá apresentar os documentos de que trata o inciso 
I do § 2° do  art.  86 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, no prazo de até 30 (trinta) 

_dias, contado do término da vigência do instrumento. 

7.12.2. Os documentos originais relativos a execução da parceria deverão ser 
mantidos arquivados pela OSC PARCEIRA, durante o prazo de 10 (dez) anos, 
contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas final. 

' 7.13. o MUNICIPIO deverá analisar a prestação de contas final, no prazo de até 150 
(cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de 
diligência por ela determinada. 

7.13.1. 0 prazo para apreciar a prestação de contas final poderá ser prorrogado por 
até 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado. 

7.13.2. 0 transcurso do prazo definido no subitem 7.13., e de sua eventual 
prorrogação, nos termos do subitem 7.13.1., sem que as contas tenham sido 
apreciadas: 

a) não impede que a OSC PARCEIRA participe de outros chamamentos públiCos e 
celebre novas parcerias; 
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b) não significa impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a 
que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que 
possam ter sido causados aos cofres públicos. 

7.13.3. Se o transcurso do prazo definido no subitem 7.13, e de sua eventual 
prorrogação, nos termos do subitem 7.13.1, se der por culpa exclusiva da 
Administração Pública Municipal, sem que se constate dolo da OSC ou,  de seus 
prepostos, não incidirão juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no 
periodo entre o final do prazo e a data em que foi emitida a manifestação conclusiva 
pela Administração Pública Municipal, sem prejuizo da atualização monetária 
conforme prevista no Código Tributário do Municipio. 

7.14. Os débitos a serem restituídos pela OSC PARCEIRA serão apurados 
mediante atualização monetária conforme prevista no C6digo Tributário do 
Município, acrescido de juros calculados da seguinte forma: 

a) nos casos em que for constatado dolo da OSC PARCEIRA ou de seus prepostos, 
os juros serão calculados a partir das datas de liberação dos recursos, sem 
subtração de eventual  period°  de inércia da Administração Pública Municipal quanto 
ao  pram  de ciLe trata o § 3° do  art.  92 do Decreto Municipal n°6.090/2017; ' 

b) nos demais casos, os juros serão calculados a partir da decurso do praza 
estabelecido no ato de notificação da OSC PARCEIRA ou de seus prepostos para 
restituição dos valores ocorrida no curso da execução da paTceria. 

7.14.1. Os débitos de que tratam o subitem 7.14, observarão juros de mora na 
razão de 1% (um por cento) ao mês, conforme legislação -aplicável aos débitos para 
com a Fazenda Municipal. 

7.15. 0 Gestor da Parceria emitirá parecer técnico conclusivo de análise da 
prestação de contas final, que subsidiará a manifestação conclusiva do Dirigente da 
pasta responsável pela parceria-sobre a aprovação ou não das contas. 

L16. A prestação de contas final  sera  avaliada  pelt)  Gestor da Parceria coma: _ 

a) regular, quando expressar, de forma clara e objetiva, o cumprimento do objeto, o 
atingimento das metas e\c, alcance dos resultados da parceria; 

b) regular com ressalva', quando evidenciar impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal que não resulte em dano ao erario; 

C) irregular;  quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 

c.l.) omissão no dever de prestar contas; 

c.2.) descbmprirnento injustificado do objeto e das metas estabelecidas no plano de 
trabalho; 
c.3.) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegitimo ou antieconômico; 
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c.4.) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públidos. 

7.16.1. Sempre que cumpridos o objeto 'e as metas estabelecidas e alcançados os 
resultados da parceria e, desde que não (haja comprovado dano .ao erario, a 
prestação de contas final devera ser julgada regular com ressalvas pelo MUNICiP10, 
ainda que a OSC PARCEIRA tenha incorrido em falha formal. 

7.17. A manifestação conclusiva da prestação de contas final •  sera  de 
responsabilidade do Dirigente da pasta responsavel pela parceria, levando em 
consideração os pareceres técnico, financeiro e  juridic°  e o parecer conclusivo 
elaborado nos termos das instruções' do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
de São Paulo e, deverá concluir, alternativamente, pela: 

a) aprovação da prestação de contas, 	 • 

b) aprovação da prestação de contas com ressalva; 

C) rejeição da prestação de contas com a imediata determinação das providências 
administrativas e judiciais cabiveis para devolução dos valores aos cofres,público.s. 

7.17.1. A hipótese da alínea "b" do subitem supra, ocorrerá quando, apesar de 
cumpridos o objeto e as metas, forem constatadas impropriedades ou falta de 
natureza _formal que não resulte em dano ao erario, sendo notificada a OSC 
PARCEIRA para a-adoção das medidas necessárias a 'prevenir a reincidência. 

7.17.2. A hip6tese da alinea "c" do subitern supra ocorrera quando comprovado dano 
ao erario, em qualquer das hipóteses tratadas nas-  alíneas "a" a "d" do,  inciso Ill do 
artigo 95 do Decreto Municipal n° 6.090/2017, caso em que o órgão municipal 
responsavel pela parceria, sob pena de responsabilidade solidaria` do seu 
responsável, deverá adotar as providências para apuração dos fatos, identificação 

- dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos 
da legislação vigente. 

7.18:A manifestação conclusiva e a decisão sobre a prestação de contas final  sera  
encaminhada para ciência da OSC PARCEIRA. 

7.18.1. A OSC PARCEIRA notificada da decisão de que trata o stibitem 7.18. supra, 
poderá: 

a) apresentar recurso, no prazo de até 30 (trinta) dias, à autoridade que proferiu a 
decisão, a qual, se não reconsiderar a_decisão no prazo de até 30 (trinta) dias, 
encaminhara o recurso ao(a) Prefeito(a), para decisão final no prazo de„ até 30 
(trinta) dias; 

b) sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação, no prazo de até 45 (quarenta e 
cinco) dias, prorrogável, no máximo, por igual periodo. 

7.19. Exaurida a fase recursal, o MUNICiP10, devera: 
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a) registrar em plataforma eletrônica as impropriedades que deram causa a rejeição; 

b) no caso de rejeição da prestação de contas final, notificar a OSC PARCEIRA , 
para que, no prazo de até 30 (trinta) dias: 

b.1.) devolva os recursos financeiros relacionados com a irregularidade ou 
inexecução do objeto a que deu causa ou com relação a omissão na apresentação 
da prestação de contas; 

b.2.) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de 
interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, nos termos 
do § 2° do  art.  72 da Lei Federal n° 13.019/2014 e alterações. 

7.19.1. Compete exclusivamente ao(à) Chefe do Poder Executivo autorizar o 
ressarcimento de que trata a alinea "b.2" do subitem supra, devendo estes, se 
pronunciarem sobre a solicitação, no prazo de até 30 (trinta) diás. 

7.19.2» Os demais parâmetros para concessão do ressarcimento de que trata a 
alinea "b.2." do subitem supra, serão definidos observando-se os óbjetivos da 
política, do plano, do programa ou da ação em 'que a parceria esteja inserida. 

7.20. Na hipótese do inciso ll do  art.  98 do Decreto Municipal n° 6.09012017, o não 
ressarcimento ao erário ensejará a inscrição do débito na Divida Ativa do Municipio 
de Paraguagu Paulista, por meio de despacho da autoridade competente. 

CLAUSULA OITAVA — DO VALOR TOTAL DE REPASSE, DO CRONOGRAMA DE 
DESEMBOLSO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA DA DESPESA 

8.1. Para a execução das ações e atividades previstas nesta parceria serão 
destinados recursos financeiros municipais no montante total de R$ 	 
	 ), alocados ao Fundo Municipal 	  e indicados a OSC 

PARCEIRA 	  

8.2. Os recursos financeiros serão repassados a OSC PARCEIRA em 	 
	) parcelas mensais (ou parcela (mica), conforme cronograrna de desembolso 

aprovado e constante do Plano de Trabalho, Anexo I deste instrumento. 

8.3. Os recursos financeiros repassados serão movimentados na seguinte conta 
bancaria: Banco 	 - Agência 	- Conta n° ,  

8.4. As despesas com a execução deste instrumento correrão por 'conta das 
seguintes dotações: 

XX.XX.XX-- Unidade Orçamentaria 

XX.XXX.XXXX.XXX-  X.XXX — Programa de Trabalho 

X.X.XX.XX.XX 7 Natureza da Despesa 

XX - Fonte de Recurso 
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CLAUSULA NONA - DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS 

9.1[A liberação da parcela do recurso  sera  efetivada em estrita conformidade com o 
cronograma de desembolso 'aprovado, valor e data, 'após o ateste do Gestor da 
Parceria. 

9.2. 0 (número deste instrumento deverá constar nos documentos fiscais 
comprobatórios das despesas. 

9.3. As despesas relacionadas A execução da parceria serão executadas em estrita 
observância ao plano de trabalho aprovado e ' as cláusulas pactuadas, sendo 
vedado: 

a) utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria; 

b) pagar, a qualquertitulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados 
parceria, 'salvo nas hipóteses previstas em lei especifica e na lei de diretrizes 

, orçamentarias, 	 ' 

c) pagar despesa cujo fato gerador tenha ocorrido antes da vigência do instrumento 
da parceria; 

d) pagar despesas a titulo de taxa de administração; 

e) pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou 
a recolhimentos fora dos prazos, salvo sé 'decorrentes de atrasos da Administração 
Pública Municipal na liberação de recursos financeiros. 

94. As parcelas previstas no cronograma de desembolso serão retidas no caso de 
apresentação de irregularidades impeditivas de ateste e/ou no caso de não 

, atendimento a notificação para sanar ou cumprir obrigação, excetuando-se os casos 
de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuizo ao erário 
ou â população, desde que precedida de justificativa expressa é fundamentada do 
Dirigente da pasta, para a continuidade dos repasses. 

9.5. No caso do cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse 
de recursos, para recebimento de cada parcela: 

a) o órgão municipal responsável pela parceria deverá verificar a regularidade fiscal 
da OSC PARCEIRA, por meio de consulta As Certidões de que trata o inciso II do § 
1° do  art.  38 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

a.1.) quando as Certidões não estiverem disponiveis eletroniCamente, a OSC 
PARCEIRA será notificada para regularizar a situação e apresentar a respetiva 
certidão para liberação da parcela prevista no cronograma de desembolso; 

b) a OSC PARCEIRA deverá apresentar a prestação de contas da(s) parcela(s) 
anterior(es), nos termos do disposto no Capitulo VI do Decreto Municipal n° 
6.090/2017. 
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b.f.) a analise da prestação de contas não compromete a liberação das parcelas de 
recursos subsequentes. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA CONTRAPARTIDA E DA FORMA DE SUA-AFERIÇÃO 
EM BENS E OU SERVIÇOS 

10.1. Não  sera  exigida contrapartida financeira ou em bens e serviços 
economicamente mensuráveis para celebração desta parceria. 

10.2. Cabera a OSC PARCEIRA, se necessario, complementar com recursos 
financeiros pr6prios, aqueles repassados pelo MUNICIPIO, cobrindo o custo total da 
execução do objetb desta parceria. - 

CLAUSULA, DÉCIMA PRIMEIRA — DA ASSUNÇÃO OU TRANSFERÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE 

/11.1. Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC PARCEIRA, o 
MUNICIPIO podera, exclusivamente para assegurar,  o atendimento de serviços 
essenciaisià população, por ato próprio e independente de autorização judicial, a fim 
de realizar ou manter a execução das metas e atividades pactuadas: 

a) retomar os bens públicos em poder da OSC PARCEIRA, qualquer que tenha sido 
a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens; 

b) assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano _ 
de trabalho, no caso de.  paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo 
ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela OSC PARCEIRA 
até o momento em que a'administração assumiu essas responsabilidades; 

c) no caso de transferência da responsabilidade pela execução do restante do objeto 
da parceria, a Administração Pública Municipal, deverá convocar a OSC PARCEIRA 
participante do_ chamamento público realizado, desde que atendida .a ordem de 
classificação e mantidas as mesmas condições do instrumento anterior. 

0) Na impossibilidade justificada da convocação de que trata a letra "c" do subitem 
11.1. ou na ausência de interesse das OSCs iconvocadas, o MUNICÍPIO assumirá 
diretamente a execução do objeto, podendo realizar novo chamamento público. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DOS BENS REMANESCENTES 

12.1. Para os fins deste instrumento, considera-se bens remanescentes os 
equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos da parceria, 
necessários a consecução do objeto,  map  que a ele não se incorporam. 
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DAS SANÇÕES 

13.1. Quando a 'execução da parceria estiver em desacordo com o Plano de 
Trabalho;  corn  as normas do Decreto Municipal n° 6.090/2017, da Lei Fe ral n° 
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13.019/2014 e" da legislação especifica, o MUNICÍPIO poderá aplicar à OSC 
PARCEIRA as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de 
celebração de parceria ou contrato com órgãos e entidades da Administração 
Pública Municipal, por prazo não superior a dois anos; 

c) ou declaração de inidoneidade, para, participar de chamamento público ou celebrar 
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo. 

13.1.1. A sanção de advertência tem caráter educativo e preventivo e será aplicada 
quando verificadas irregularidades que não justifiquem a aplicação de penalidade 
mais severa. 

13.1.2. A sanção de suspensão temporária deverá ser aplicada nos casos em que 
for verificada fraude na celebração, na execução ou na prestação de contas da 
parceria, quando não se justificar a imposição de penalidade mais severa, 
considerando a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso 
concreto as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos. 

13.1.3. A sanção de advertência é de competência do Gestor da Parceria. •, 

13.1.4. As sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade são 
de competência exclusiva do Dirigente da pasta responsável pela parceria 

13.1.5. A aplicação das penalidades previstas neste artigo poderá ser cumulativa a 
outras medidas civis, penais e administrativas cabiveis. 

13.2. Compete ao(à) Prefeito(a) decidir sobre recurso administrativo interposto em 
face de decisão de aplicação das penalidades, salvo nos casos de aplicação de 
advertência quando o recurso deverá ser endereçado ao Dirigente da pasta 
responsável pela parceria. - 

13.3. A responsabilidade da OSC PARCEIRA será apurada com a observância do 
devido processo legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios 
e recursos a eles inerentes, devendo a aplicação das penalidades cabíveis respeitar 
os princípios da razoabilidade e da proporciónalidade. 

13.4. A autoridade competente notificará a OSC PARCEIRA e seus representantes 
quando verificada conduta irregular que lhes for atribuida, caracterizando a infração 
cabível e expondo os motivos da possibilidade de aplicação da san -o, para 
apresentar defesa, se quiserem. 

13.4.1. A ciência da notificação assegurará vista imediata dos autos. 
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13.4.2. A notificação da OSC PARCEIRA deverá ser efetuada por correspondência 
com aviso de recebimento - AR ou mediante protocolo na sede ou filial da OSC 
PARCEIRA: 

13.4.3. 0 prazo para apresentação de defesa, contado da data de juntada do aviso 
de recebimento - AR ou do protocolo da notificação aos autos do processo 
administrativo correspondente, será de: 

a) 05 (cinco) dias Oteis, quando as sanções propostas forem aquelas previstas no 
inciso Ido artigo 100 do Decreto Municipal n°6090/2017, 

b) 10 (dez) dias Oteis, quando as sanções-  propostas forem aquelas previstas no 
inciso ll do  art.  100 do Decreto Municipal n° 6.090/2017; 

c) 20 (vinte) dias Citeis, quando as sanções propostas forem aquelas previstas no 
inciso  III  do  art.  100 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

13.4.3.1. Com a apresentação de defesa, em qualquer caso, os órgãos técnicos 
deverão se manifestar e, quando se tratar de possibilidade de aplicação das 
sanções previstas, nos incisos II e  III  do artigo 100 do Decreto Municipal n° 
6.090/2017, deverá ocorrer também manifestação da  area  juridica. 

13.5.Decorrido o prazo para defesa e após a manifestação dos órgãos técnicos e 
jUridicos, se for o' caso, o gestor ou Dirigente da pasta, no prazo de 10 (dez) dias 

relatará o processo e decidirá, fundamenfadamente, pela aplicação ou não da 
sanção, determinando, conforme o caso, o periodo de sua dureção. 

13.6. A decisão de aplicação das penalidades será publicada no veiculo de 
publicação dos atos municipais, assegurada a OSC .PARCEIRA vista dos autos e 
oportunidade para apresentação \ de recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias 
uteis 

13.7. Interposto recurso pela OSC PARCEIRA, a autoridade recorrida o apreciará no 
prazo de 10,(dez) dias Citeis, e, decidindo pela manutenção da penalidade aplicada, 
remeterá os autos à apreciação da autoridade superior para análise e.julgamento do 
recurso no prazo máximo de 10 (dez) dias Citeis. 

13.8. A ciência das decisões de primeira e segunda instância quanto à aplicação da 
penalidade será dada mediante publicação .no veiculo de publicação dos atos 
mUnicipais. 

13:9. A reabilitação da sanção previste no inciso  III  do  art.  100 do Decreto Municipal 
n° 6.090/2017, poderá ser requerida após 02 (dois) anos da aplicação da penalidade 
e será concedida quando a OSC PARCEIRA ressarcir o MUNICIPIO pelos reilizos 
'resultantes de sua conduta e/ou cumprir obrigação com ela firmada. 
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13.10. Prescreve em 5 (cinco) anos, contados a partir da data de apresentação da 
prestação \de contas, a aplicação das sanções previstas no,  art.  100 do Decreto 
Municipal n°__ 6.090/2017. 

13.11. A prescrição  Sera  interrompida com a edição de ato administrativo voltado 
apuração de infração. 

CLAUSULA DtpinnA QUARTA — DA CONCLUSÃO, DENUNCIA E RESCISÃO 

14.1. Este instrumento podera ser denunciado ou rescindido a qualquer tempo, nos 
termos do inciso XX do  art'.  46 do Decreto Municipal n° 6.090/2017. 

- 14.1.1. Na ocorrência de denúncia, os participes serão responsaveis somente pelas 
obrigações relativas ao  period()  em que participaram voluntariamente da parceria. 

14.2. Quando da conclusão, denúncia ou rescisão da Parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras _ realizadas, serão devolvidos ao - Tesouro Municipal, no prazo 
improrrogavel de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de 
contas especial. 

14.2.1. Na devolução de que trata o subitem 14.2. e observada a vinculação legal 
dos recursos, devera ser 

a) estornada a despesa orçamentária, quando se tratar de devolução de recursos do 
próprio exercicio; 

b) ou registrada a receita orçamentaria, quando se tratar de devolução de recursos 
de exerci cios anterioreS. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DO SISTEMA DE PROVISIONAMENTO DE 
VERBAS RESCISÕRIAS 

- 	 \ 
15.1. A OSC PARCEIRA adotará a sisternatica de provisionamento de recursos para 
o pagamento futuro de verbas rescisorias dos profissionais que compõem as 
equipes de trabalho, mediante escrituração contabil especifica. 

15.1.1. 0 pagamento das verbas rescisórias de que trata o subitem 15.1., ainda que 
após o término da execução da parceria,  sera  proporcional ao  period°  de atuação 
do profissional na execução das metas previstas no plano de trabalho. 

15.2. 0 montante da escrituração contabil especifica  sera  equivalente ao somatório 
dos valores das provisões previstos no plano de trabalho para o periodo de Vigência 
da parceria, tais como 13° salário, férias, respectivos encargos e multa rescisória do 
FGTS nos casos de rescisão sem justa causa. 

15.3. Para pagamento das verbas rescisórias de empregados mantidos na OSC 
PARCEIRA após o encerramento da vigência da parceria, a OSC PARCEIRA 
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	  Fls. 29 de 30  

 

deverá efetuar a transferência dos valores da conta-corrente especifica da parceria 
para 'a sua conta institucional, apresentando: 

a) planilha de cálculo, elaborada por profissional da  Area  de contabilidade, de 
recursos humanos ou outra  Area  possuidora 'de competência técnica -adequada na 
realização do cálculo, que indique a relação dos valores proporcionais ao tempo 
trabalhado e beheficios futuros, para cada empregado; 

b) comprovante de transferência dos valores provisiónaclos em escrituração contábil 
especifica, para a conta institucional da OSC PARCEIRA, ao término da parceria; , 

c) documento que demonstre a ciência dos referidos empregados quanto ao ato da 
transferência dos recursos financeiros para o pagamento Os verbas rescisárias, 
referentes ao-periodo da parceria; 	• 

d) declaração do representante legal da OSC PARCEIRA que ateste a quitação pelo 
MUNICIPIO, do passivo trabalhista de que trata ' o  art.  117 do Decreto Municipal n° 

• 6.090/2011; 

e) declaração do representante legal da OSC PARCEIRA, firmada sob as penas da 
lei, _de que a OSC PARCEIRA fica integralmente responsável pelas obrigações 
trabalhistas e belo pagamento posterior ao empregado. 

15.4. Os valores de que trata o subitem 15.3., somente poderão ser utilizados para 
pagamento de verbas rescisórias. 

15.5. Os documentos de que tratam as alíneas "a" "e" do subitem 15.3., deverão , 	_ 
constar na prestação de contas final. 

' 15.6. 0 uso indevido e a malversação dos recursos vinculados para liquidação de 
verbas rescisórias caracterizam apropriação indébita por parte da OSC PARCEIRA, 
devendo seus representantes legais responder administrativa, penal e civilmente pór 
tal irregularidade. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — D05 FORO 

16.1,. As parceiras elegem o foro da Cmarca de Paraguaçu paulista para dirimir 
eventuais questões decorrentes do -presente instrumento, que não foram 
selecionadas em prévia tentativa de solução administrativa, com a participação do 
órgão municipal de Assuntos Juridicos. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
, 

17.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste instrumento, exclui-se o dia de - 
inicio e inclui-se o dia do vencimento, prorrogando-se este para o primeiro dia útil, se 
recair em dia sem expediente. 	 • 

E, por estarem assim justos e de acordo com as clausulas acima, assinam as partes 
o presente instrumento, em 2 (duas) vias, todas de igual teor e forma,)  pa  a 
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de 2020.  

ALMIRA 
Prefeit 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 	de  

Ada 
Allow  

Testemunhas: 

Nome: 
RG n° 

2. 
' Nome: 
RG n°  

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

Projeto de Lei n° 	, de 5 de outubro de 2020 	  Fls. 30 de 30 
, 

, 	 . 
produza seus efeitos legais, sendo a seguir arquivado em ordem numérica de 
acordo com a Legislação Municipal em vigor. 

MARCIA RODRIGUES DE LIMA MATOS 
*Diretora do Departamento Municipal de Assistência Social 

HERMES ROGÉRIO VIEIRA SILVA 
Presidente da Associação ,de Pais e Amigos dos Excepcionais de Paraguaçu 
Paulista (APAE) 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 

Avenida Siqueira Campos, n° 1.430, Praga Jornalista Mário Pacheco, Jardim Paulista, CEP 19700-019 
Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete©eparaguacu.sp.gov.br  

Estância Turistica de Paraguaçu Paulista- SP . 



Estado de São Paulo 

Nome: Hermes Rogério Vieira da Silva 

Cargo: Presidente 

CPF: 249.501.778-93  

Período de gestão: 01/01/2020 a 31/12/2022 

Assinatura do responsável pelo preenchirnento 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista • 

ANEXO PC-02 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

ÓRGÃO OU ENTIDADE: Associaçãoz  de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Para6uaçu Paulista (APAE) 	' 

* Todos os campos são de preenchimento obrigat6rio. 
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Prefeitura Municipal da Estância Turistica de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

ANEXO  RP-19 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO 

ÓRGÃO/ENTIDADE/PUBLICO(A): Municipio da Estância Turistica de Paraguaçu 
Paulista 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais de Pa,raguagu Paulista (APAE) 

TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N°(DE ORIGEM): 	/2020 

OBJETO: Descrição do Objeto]. 

VALOR DO AJUSTENALOR REPASSADO (1): 	  

EXERCICIO (1): 	  

ADVOGADO(S)/N° OAB/  E-MAIL  : (2) (*) 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de  Clue:  

a) o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação de contas, 
estará(ão) sujeito(s) a analise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e - extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo 
indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução n° 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponiveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no  
Dian°  Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal -de Contas 
do Estado de São Paúlo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 
709, de 14 de janeiro de 1993; iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

dy as informações, pessoais do(s) responsavel(is) pelo órgão concessor e entidade - 
beneficiaria, estão cadastradas no módulo eletrônico do "Cadastro Corporativo 
TCESP — CadTCESP", nos termos previstos no1 Artigo 2° das Instruções n°01/2020, 
conforme "Declaração(ões) de Atualização Cadastral" anexa (s); ' 

- 2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) 0 acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

Prefeitura Municipal da Estância Turistica de Paraguagu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO CARLOS ARRUDA GARMS 

Avenida Siqueira Campos, n°1.430, Praga Jornalista Mário Pacheco, Jardim Paulista, CEP 197001019 
Fone: (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  

Estância Turistica de,Paraguagupaulista - SP 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

b) Se foro caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o, direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA: Estância Turistica de Paraguaçu Paulista-SP, 	d 

AUTORIDADE  MAXIMA  DO ÓRGÃO PUBLICO PARCEIRO: 
Nome: Almira Ribas Garms 

'Cargo: Prefeita 
CPF: 110.722.998-79 

AUTORIDADE  MAXIMA  DA ENTIDADE BENEFICIARIA: 
Nome: Hermes Rogério Vieira da Silva 
Cargo: Presidente 
CPF: 249.501.778-93 

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou Parecer Conclusivo: 
PELO ÓRGÃO PUBLICO PARCEIRO: 
Nome: Márcia Rodrigues de Lima Matos 
Cargo: Diretora do Departamento Municipal de Assistência Social 
CPF: 269.159.348-71 

Assinatura,: 	  

Responsáveis que assinaram o ajuste e/ou prestação de contas: 
_ PELA ENTIDADE PARCEIRA: 
Nome: Hermes Rogério Vieira da Silva 
Cargo: Presidente 
CPF: 249.501.778-93 

Assinatura: 	 
_(1) Valor repassado e exercicio, quando se tratar de processo de prestação de contas. 

(2) Facultativo indicar quando já constituido, informando, inclusive, o endereço eletrônico: 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  SAO  Paulo 

ANEXO I - PLANO DE TRABALHO 
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MJ 	AL A BsTANarA TuldsucA DE PARAGUAÇU PAULESTA. 
ESTADO DE ,SÃo P.ivuLo 

SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA 'SOCIAL 

Paraguaçu Paulista, 15 de setembro de 2020.,, 

Considerando o Decreto n°  6.090, de 16 de feVereiro de 2017, que Regulamenta o regime 
; 	• 

juridico das parcerias voluntárias entre a Administração -Pública Municipal e as OrganizaçrieS da 

Sociedade Civil, nos termos da lei Federal n° 13.019/2014, alterada pela Lei federal n° 13.204/2015. 

Considerando o Decreto n° 6.090, de 16 de fevereiro de 2017, para analise -do pedido de 

Dispensa do Chamnamento Público conforme o  art.  24, § 7°, "Os termos de colaboração ou de 

'fomento que en'volvam recursos decorrentes de emendas parlamentares As leis orçamentarias anuais, 

serão celebrados Sem chamamento, público, aplicando-se os demais requisitos previstos neste 

decreto". 

Vimos através do presente Solicitar a celebraç.ão do Termo de  Foment°  entre a Prefeitura 

Municipal de Paraguaçu Paulista, através do Departamento de Assistência Social, e a Associação de 

Pais e Amigos dos Excepcionais de Paraguaçu Paulista, referente ao recurso das Emendas no valor 

total de R$ 18.353,00 (dezoito mil, trezentos e cinquenta-e  tees  reais), conforme o que segue: 

'Reserva Emenda, Vereador Objeto Valor 

50 011./2019 Ricardo Ibraim Valarelli 	- • Subvenção a AF'AE 13.773,00 

113 018/2019 Mário  Cesar  Garrns Thimóteo Subvenção a AF'AE 	- 4.580,00 

Tendo em vista que objeto da parceria visa pagamento das despesas  cony  pessoal, 

preferencialmente (encargos sociais), para dar continuidade das previstas dos serviços prestados. 

Sendo só para o momenio reiteramos votos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, 

MARCIA RODRIGUES DE LIMA MATOS 
Diretora da Assistência Social 

• Ilma. Sr. 
Amira Ribas Garms 
Prefeita Municipal 

Av: Siqueira Campos, n° 124—Centro— CEP 19700-000  Tel  (18) 3361 6720/3361 6770 
assistencia@eparaguacu.sp.gov.br  



pessoas com deficiência. 

Segue em anexo o Plano de Trabalho com as Planilhos, 

'10  

Hermes Rogério Vieira Silva 

Presidente da APAE 

Rua Santos Dumont, 2022 — Vila Gammon  Telefone:  (18) 3361 1092 
CEP 19703-032 Paraguay Paulista/SP 

APAE— 

 

P i 	Am! 	do 	ca.  i• n-1 d-  a 	ua Pa  'fist  . • • 

 

Fundação: 27/08/1975 
Inscrição no C.N.P.J. N.2 47581491/0001-75 

1.P.M.: Lei 1045 de 06/05/1976 U.P.E.: Lei 3524 de 30/09/1982 
• 440„0,01. e-mail: apaeopta@hotmail.com  /apae@netonne.com.br  

ooi spe,e" 

site: www.apaeparaguacupaulista.org.br  

Oficio'n°  39/2020 

-Paraguaçu Paulista, 15 de Setembro de 2020. 

Jima  Senhora  

Márcia Rodrigues de Lima Matos 

Diretora do Departamento Municipal de Assistência Social 

Vimos através de o presente solicitar a celebração do Termo 'de fomento 

referente 11 Emenda Impositiva n° 011/2019, reserva 50 no valor de R$ 13.773,00 (Treze 

mil e setecentos e setenta e três reais) indicação do Vereador Ricardo Ibraim Valarelli e 

Emenda Impositiva n° 018/2019, reserva 113 no valor de  It.$  4.580,00 (Quatro  nail  e 

quinhentos e oitenta reais) indicação do Vereador Mário  Cesar  Garms Thimèteo, com o 

objetivo subvenção social para Manutenção do Serviço de Proteção Social Especial para 



Estincia turfstios de Paraguagu Paulista 

Protnitplé 	0.at.;010r a 

"EMENDA IMPOSITIVA N° 	011 /2019723;742 	6r1:3  
Execução orçamentaria e financeira obrigatair151's'a  

Fundampnto legal:  art.  166; §9° da CF e  art.  297-Ada LOW"  

"Dispõe sabre alteração, dos valores nas 
metas previstas para 'o ano de 2020 —  
L0N2020 dos seguintes Programas dos 
'Departamentos de Saúde, Assistência 
Social e Segurança, Trânsito e Transporte 

Projeto de Lei n° , 043/19, conforme 
especifica."  

Art  1° Fica alterado na LOA 2020- Projeto de Lei n°043/19, da seguinte forma: . 

F5rgao 	/ 01 — Prefeitura Municipal 	• 

I Unidade  Administrative  10 -- Departamento de Sailde , 
, Projeto/Atividade 10.122.0021.1014.0000 	- 	Reforma/ampliação 

unidades de saCide 	 - 

de 

I Categoria 4.4.90.51:00 - Obras e Instalações 

!Valor R$ R$ 70.000,00 (setenta mil reais) 

orgdo 01 - Prefeitura Municipal 
Unidade  Administrative 	) 11 - Departamento Municipal de Assistência Social 

, 
Projeto/Atividade 

- 
08.244.0022.2063.0000 - Registro e Repasse de verbas 
das entidades 

Categoria 13.3.50.43.00 -Subvenções Sociais 
Valor R$ R$ 15.000,00 (quinze mil reais) 

Órgão 01 — Prefeitura Municipal 
_ _ 

Unidade  Administrative  1 1 - Departamento Municipal de Assistência Social 
Projeto/Atividade 08.244.0022.2083.0000 —  Registro e Repasse de verbas 

das entidades 
Categoria 3.3.50.43.00 - Subvenções  Socials"  
Valor R$ 	, R$ 15.000,00 (quinze mil reais) 

Plenário "Vereador Oscar Porfirio Neto" 
Rua  Guerin()  Matheus. 205— Fone/Fax (18) 3361-1047 — CEP 19700-000 — Paraguagu Paulista (SP) 



Art.  3° Os Anexos do Projeto de Lei n°043/19, passam a incorporar as alterações 
acima discriminadas. 

, 	. 	• 

Paláciotegislativo Agua Grande, 30 de outtibro de 2019. 

RICARDO IBRAIM VALARELLI 
Vereador 

Plenário "Vereador Oscar Porfirio Neto" 
Rua  Guerin()  Matheus. 205 — Fone/Fax (18) 3361-1047 — CEP 19760-000 — Paraguaçu Paulista (tp) 

gY-'n/Wq/ 
Estincia Turrstica de Paraguay Paulisti 

TY- 
I Órgão. 

Unidade Administrativa 

. Projeto/Atividade 

Categoria 

[Valor R$ 

01 — Prefeitura Municipal 

12 — Departamento de Segurança, Trânsito e Transporte 

06.181.0013.2095.0000 	Manutenção da atividade 
delegada 

3.1.90.96.00 — ressarcimento de pessoál 

R$ 40.000,00 (quarenta mil reais)  

Art.  20  Os recursos-  financeiros necessários a 'alteração dos valores acifna 
especificado serão deduzidos: 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

órgão - 01 — Prefeitura Municipal 
Unidade Administrativa 14— Encargos do Municfpio 
Projeto/Atividade 99.999.09999.0000 - Reserva de Contingência 

Categoria 9.9.99.99:00 - Reserva de Contingência_ 
LVa lor R$ R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil  reels) 



r‘L' 
EstIncia Turfstica de Pat-aguaçu  Paulista 

Apresentamos as seguintes emendas: ' 
• 

1 	R$ 70.000,00 (setenta mil reais) direcionada ao Departamento 
Municipal de SaCide para a Unidade Basica de Saikle da Vila  Gammon,  com o intuito 
de realizar de obras; 

11 - •R$ 15.000,00 (quinze mil reais) direcionada ao Departamento 
Municipal de Assistência' Social -- para a Associação São Vicente de Paulo de 
Paraguaçu Paulista - Lar dos Idosos para custeio da entidade:-.--- - 

Ill - R$ 15.000,00 (quinze mil reais) direcionada ao Departamento 
Municipal de Assistência Social — para a Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais da Paraguaçu Paulista —APAE para custeio da entidade; 

IV - R$ 40 00000 (quarenta mil reais) direcionada ao Departamento de 
Segurança, Transito e Transporte Para a manutenção da Atividade Delegada 

Palácio Legislativo Água Grande, 30 de outubro de 2019. 

RICARDO IBRAIM VALARELLI 
Vereador 

Plenário "Vereador Oscar POrlirio Neto" 
Rua  Guerin°  Matheus, 205 — Fone/Fax (18) 33614047 — CEP 19700-000 --Paraguaçu Paulista (SP) 



Unidade  Administrative 

Projeto/Atividade 

Palack) Legislativo Agua Grande 

Cr Paraiatu Pau ta 

PrOtoccic 	, Data/$:317.1 

	

»o- 	 110i20: '4t.313: "EMENDA IMPOSITIVA N° 	/2019`• 	4 	• 	' 

	

c' 	 r1.1 	A,-111  ; 
Execução orçamentaria e financeira obrigatória-

Fundamento legal:  art.  166, §9° da CF e  art.  2974. da LOM" 

"Dispõe sobre alteração dos valores, nas 
metes previstas Para o ano de 2020 — 
L0A/2020 dos seguintes.. Programas dos 

,Departamentos 'de Saúde, Educação, 
Esporte e Lazer, Administração e 
Finanças, Assistência, Social e Gabinete 
do, Prefeito Projeto de Lei n° 043/19, 
conforme espeCifica."  

Art.  1° Fica alterado na LOA 2020 -- Projeto de Lei n°043/19, da seguinte forma: 

-Éstincia Turfstica de Paraguasti Paulista 
, 

i 
1 lOrgão 
, 

01 -- Prefeitura Municipal 

Unidade  Administrative  ; 10 — Departamento de Saúde 

, Projeto/Atividade 
-I 
1 10.122.00212035.0000 -- Suporte Administrativo 

Categoria 4.490.52.00 -Equipamentos e material ,permanente 

Valor R$ 
i 
IR$ 70.060,00 (setenta mil reais) 

orgão 01 — Prefeitura Municipal 

Unidade  Administrative  Og — Departamento de Esporte 

Projeto/Atividade 

, 

27.812.0016.2087.0000 — Manutenção das atividades de 
lazer 

Categoria 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente- 

Valor R$ R$ 16.000,00 (dez mil reais) 

III- 
05rga' o  01 — Prefeitura MuniCipal 

08 - Departamento Municipal de Educação 

12_361_0009.101510000 	Reformaiampliação 
unidades escolares 

Categoria 

Valor R$ 

4.4.90.51.00 Obras e Instalações 

R$ 3.000,00 (três mil reais) 

Plenário "Vereador  Oster  Porfirio Neto' 
Rua  Guerin°  matbeus, 205— Fone/Fax (18) 3361-1047 — CEP 970O-0O0.-1 	Paraguagu Paulista (SP) 

rtmot 	m-tri rIcantirvi-flA 



Palk() LsátoÁgtiaGrBnde  

Estancia Turfsticade Paraguaw Paulista 

Orgá'o 1  01 — Prefeitura Municipal , 
Unidade  Administrative.  03 - Departamento de Administração e Finanças 

Projeto/Atividade 04.122.0003.1004.0000 — Iluminação pública 

Categoria 1 4.4.90.51.00 — Obras e Instalações 1 
Valor R$ 000 00 (sete mil reais)' 1R$ 7, •  

6rgão 

Unidada Administrativa 

Projeto/Atividade 

Categoria- 

Valor R$ , 

01 Prefeitura Municipal 

O2- Departamento de Gabinete 

04.122.0002.2007.0000 — Manutenção da Junta)Militar e 
Tiro:de Guerra 

4.4.90.51.00 — Obras e Instalações  

RS 5.000,00 (cinco mil reais) 

1 01 -- Prefeitúra -Municipal 

11 - Departamento de Assistência Social 

08.244,0022.2063.0000 — Registro e -Repasse de verbas 
das entidades 

, 3.3,50.43.00 Subvenções Sociais 

R$ 20.000,0p (vinte mil reais) 

Órg.ão 

Unidade Adrninistrativa 

Plènário "Vereador Oscar Porfirio Neto" 
Rua Guerino Matheus, 205 — Fone/Fa x• (18) 3361-1047 — CEP 1900-000 — Paraguaçu Paulista (SP) 

cr,ÂD ci gnn gi mrini _na ktkr4hqa-.• 	••• 

!milt 

Projeto/Atividade 

'Categoria 

Valor R$ 

iv- 
Orgão  

Unidade  Adm in iStratiVa 

01 — Prefeitura IVIunicipal 

08 Departamento Municipal de Educação 

12.365.0008.1015.0000 - Reforma/ampliação de unidades 
escolares 

Projeto/Atividade 

Categoria 

Valor R$ 

4.4.90.51.00 Obras e Instalações 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 



Orgão 	 101 	Prefeitura Municipal 
Unidade Administrativa 11 — Departamento de Assistência SOcial 

Projeto/Atividade 08.244.0022.2063.0000 — Registro e Repasses de Verbas 
das Entidades 

categoria 3.3.50.43.00 — Subvenções  Socials  
Valor R$ R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 	̀ 

Õrgao 01 — Prefeitura Municipal 
Unidade Administrativa 11,— Departamento de Assistencia Social 
ProjetoiAtividade 08.244.0022.2063.0000 -- Registro e Repasses de Verbas 

das Entidades 
Categoria , 3.3.50.43.00 — Subvenções Sociais 

- , 
Valor R$,  R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 

ÓrgAo 01 — Prefeitura Municipal 	, 	. 

Unidade Administrativa 11 — Departamento de Assistência Social  
Projeto/Atividade 08,244.0022.2063.0000 — Registro e Repasses de Verbas; 

das Entidades 	. 	 I 

Categoria 3.3.50.43.00 — SUbvenções Sociais 

Valor R$ R$ 10.000,00 (dez mil reais)  

Art.  29 Os recursos financeiros necessarios a alteração ,Elos valores acima 
especificado sera'a deduzidos:. 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

(51-go  01 — Prefeitura Municipal 
Unidade Administrativa 14— Encargos do Municipio 
Projeto/Atividade ' 99.999.09999.0000— Reserva de Contingência 
Categoria 9.9.99.99‘.00 - Reserva cie Contingência 
Valor RS 	. R$ 140,000,00 (cento e‘ quarenta milreais) 

Plenário "Vereador Oscar Porftrio Neta" 
.-Rua Guerina Matheus, 205 — Fane/Fax (18) 330.-1047 — CEP 19700,000 — 1?araguaçu Paulista (SP) 

(WM ;1 çnn 4  CI  jnnni _nd 1Atahçitp' www.r.R mArAnFiragii  act  1..sn Pnv  hr  



Art  30  Os-Anexos-Ido Projeto de Lei n° 043/19, passam a incorporar as alterações 
acirna discrimipadas. 

Palácio Legislativo Agua Orande, a,eõubrode 2019: 

MARIO •Q ,SA 
ere  dor  

IMOTEO 

.Plenário "Vereador Oscar Porfirio Neto" 
Rua Guerino Matheus, 205 — Pone/Fax (1Ei) 3361-1047 — CEP 1.700-000 Paraguagu Paulista (SP) 

CRI Dinñ ic/nnr1 _1111 	A 	c  it co  “ItAI1A1 	retnr.rin r; crK 	 47rpt4  hr  
_ 



Paiácio Legi*tivo Agua Grande 

JUSTIFICATIVA: 

Apresentamos as seguintes emendas: 

I 	R$ 70.000,00 (setenta mil reais) clirecionada ao Departamento. 
Municipal de, SaCide para a aquisição de um ônibus com capacidade de 40 
(quarenta) passageiros com acessibilidade para transportar pacientes para outras 

II 	R$ 10.000,00 (dez mil - reais) direcionada ao Departamento  
_or..  Municipal de Esportes para aquisição de bebedouros nas quadras (aquisição de , 

equipamentos); 

Ill - 	R$ 3 000;00 (três mil reais) direcionada ao Departamento 
Municipal de Educação — para a EMEF Professora Therezinha de  Lourdes  Cacão  
Goya  com .o intuito de realizar de obras; 

IV 	R$ 5.000,00 (cinco mil  teals)  direcionada ao Departamento 
Municipal de Educação — para a EMEI Girassol com o intuito de realizar de obras; 

V 	R$ 7.000,00 (sete mil reais) direcionada ao Departamento 
Municipal de Obras e Serviços ,Públicos com o intuito de investir em iluminação; 

R$ 5.000,00 (cinco mil reais) direcionada ao Gabinete do Prefeito 
, para o Tiro de Guerra com o intuito de realizar de obras (cobertura da quadra); 

• VII - R$ 20.000,00 (vinte mil reais) direcionada ao Departamento 
Municipal de Assistência Social, para a Casa Lar com o intuito de realizar de obras; 

VIII - R$ 5.000,00-  (cinco mil reais) direcionada ao Departamento 

Municipal de Assistência Social para a APAE com o intuito de custeio da entidade; 

IX — R$ 5.000,00 (cinco mil reais) direcionada ao Departamento 
Municipal de Assistência Social para a Associação De Pais e Voluntários  dc  Judô 

APVJ com o intuito de custeio da entidade; 

\ X - R$ 10.000,00 (dez mil reais) direcionada ' ao ,Departamento 

- Municipal,  de., Assistência Social para a Associação Comunitária Integrada de 
Paraguacu Paulista - ACIPP - Casa Abrido, como intui de_custeia da entidade, 

Palácio Legislativo Agua Grande, 30 de i  bde 2019. 

Plenário'  "Vereador Oscar Porfirio Neto»  
, 	- 

, Rua  Guarino-  Matheus, 205 — Fone/Fax (18) 3361-1047— CEP 19700-000 — Paraguaçu Pa-ulista (5P) . 

- cidades; 	' 



- 
-.A$50.0.g.aii*.:Pais._9,..:. :111.61„.dos_ENpop.atillajastaafagllogaNplk,so.  

Fandaçfto: 27/08/1975  

Inscrição  no,  C:1\1.1)J.. N..? 47581491/0091-75 
U.P.M.: Lei 1045 de 06/05/1976 	UPI.: Lei 3524 de 30/09/1982 

apkoptay hotrimit.corti Aptrit.tte!o te.0,n-t-ilr 

site: WW4V.apaeparaguacupaulita.or,Or 
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- ANEXO 

V 
	PLANO DE TRABALHO 

-, 
1 DADOS CADASTRAJS 	

, 
'LI -:ntidade-prõpo'ripn 
9re.i.dofju E.,.,.T1,..-'..-., Rpzir..'Priuilt. 	.  CNN  

ASSOCIArA0  OE  PAIS •E AMIGOS DOS EXCEPOOf  -US\  DE PARAGLIAC;UPAULUSTA • . 	..,•.4 	.. 	- 	, 	. 
4758149/0001:7 

73.113e:a.„7.c. f..r4IsalA., 'inciaa.r;0.:: 	 c" 

Rua Santos •DuTt)orit, 202Z 
, f.p.mici.w 

Pare",1.,,faÇii•Pal.iliSt4 	, 	I V 

ErsMd'.3 

SP, 	- 1.9300,00o s.= 

DMITC-let  ran  

18 3361-1092 

i-AX  

Br11 

COrrerit:, L.:--ma:ii 

-)paepptafL!hotmaii.corn  
angenti2 

1-ierrn4s Rogeriolyie-ira.Sitva.. 

..,....:Pr. 

249,501.778-,93 

c,...:7J,-7),,•:Litip.E.4-s 	. 

21.061,8549 5SP/5P 	. 

Cargo ';. 

Presidente 	.-, 

F.-maii‘ 

eweAv., (RWAv ..in*i )  • - 	,.._ 

Avenitia. Galdino, 1173 Jaeditil.Paulista.' 	 . 

 . 

19.700-000 '  
el  ieonicatlig Pro*6 

, 
Jeriiffer Carpline Santos i'erandrë Meira ., 430413,428:-04 

Ori.J.IP 

48.789.324‘-4..SP/5.0 

C.i..0;40 

Assistente Social 

E-rNiii 

Jeniffet,càcolineci 	a. 	.ti6ok.cãrn 
Dloore.ix (R,JaiAv .ir34irrq , 	 ,V 	V 

, 
Vereador jOse I.:.ioardo Pe1izzer:120 rercx-)n. 

.--,:- 

19700-000' 
plAisIsIbil,GC.:.,ied: c;i'dliCaÇ."5‘) 	.leZ.Oc: p....V.P:f  

As's11.56E,hc.,1 	.8 ot:al 

viz.-  C.73:1603170 ?Our:log:al fi.;e  e Data) 

02/Oa: , 	 . 

04105' 
01114. 

cc.r..amf ic...Fcc...-q,,' ,.-;arigs,-rf. 	':,Verfr.cei• (1tss:41*w e Anoyar Z'tlrn.proy .anie; 
"••.; 	CEB,,V,S 	‘i 	- 	.1 CMEA.5 .V 	 I Otitro: 

4:2 Entidade Executara 

flt.bnarRi Exec:./tgra   

-A40.6'400  !le:  Pais e4!.1.111.igos dos txcepcionz4is ne Paragugu Pa uiis a 

MR.:  

47.609.482/0001- r 
F...;;apieco ,RualA,v ,q,"iliaiprA • 

 

Rtia SalltOS  Dumont,  2022 

Dr.TnIteitf atv.: 

18 361-102 
rfirive,ntia 

'' Hermes Rog6rio yiefra Silva' 	t':',.,,,r - 	 -,-: 	‘ - 

GPF-' 

249.501.778,93  
RC::  -./ ort„so ar, 	....-- 
22.051.8$4:9 S$P/SP 

‘. 	. . 
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APAE= 	 A59çiaQao dthis e..Afiligo.cht.Etceixim4.404.mgmil.ohi41,41a 
- 	Fundação: 27/08/1975 

Inscrição no C.N.P.J.. N.°. 47581491/000145 	. 
U.P.M.: Lei 1045 de 06/05/19,76 	P.E.: Lei 3524 de 30/09/1982 

e-inail: apaeppta hotn  Loom  / Lipac:ii.netonne coatibr 	•  

site:  wivw,:apaeparaguacupaulisia.Org.bi 

ritil.HISALEADILIKICA;LILCALIMi,„P 1. • fLiku C4114.0,JE,SE.A.  C10.4 ±.11 EILLEAR  u A ¡ALM 

• 

_ 	 . 
4:3 Entidade de Controle Social 

leride,de ck '.=,.)-ii:t..'ix•,,::31:',...).1'...:-.:',!it) M.,11;x:joar, 	. 

tenselho.Murt .de Direitos da Criança e Adolég.elite 

f:;!•IP.) 	 , , 	. 

4*4547.305/0001-93 . 
roço ,iFv.r.,!4,2, 	..,•,:s•i-,!::.7.,; 	 ,  . 

Av. Siqueira Campos, 124.: 1.8.  3361-6770• 	
, 

cc.genti?  

MARCIA 1ODRiG1.1E5 DE LIMA MATOS 	
• . 

Cry:  
• 

. 
,,•Ci• 	:..1r.3." Epr 

• . 	• 
-.. 

C,Ii:•,-... 	 •
r- 

SECRETARIA 	, 
'' -craii 	., 	 - - 

Assistenciasocial@eparaguacLr.v.gov.br  • 
i'.•,:;c:.,,,I,  P.7,;%.,-.. ,-;-:: 	f::: c.ia..,...i:),:- 	r az riarte cia og..1totia*.'a Eritiqn.le,de Copi:rqug 	pctai 	,,,4.sr.3!el 

•• 	 . 

. 	.13)n-, 	• 	1 I 	I N6o 	1 	' 	X 	• 	 ,. 	• 
, , 

2 APRESENTA00 E HISTÓRICO 

• A ,:.PAE •de,.PFaguaçu paulista foi criada em 27 de-  agosto de 1975. :desde .então  Mende . '  

pessoas com deficiência de fotma Cninterrupta",-  P • uma associação 'civil beneficente,  corn  
. 	. . 	. 

atuaçaõ e .6x.penência nas  areas  de assistôncia social a educação, sem fins lucrativos ou 
. _ 	• 

de. fins 'não ecbritirniqaS, de..ditração...indeterminada. ,A • entidade faz  parts  da Federação - 

Nacional  Gas  APAES, ú inscrita nos Conselhos Municipaisda,  Assistência Social, dos 
. . _ 	.. 	•  
Dire  to da Criança e Adolescentes. de Direitos ,do IdOse. e..da Direitos da Pessoa Com 

deficiência. A APAE.2  est.& referenoiada aoS CRAS I (Centre de Referência da Assistência . 	. 

Social) 	exiSte urna,parceria .de • trabalho  corn  G CREAS (Centro de Referenda. 

Especializado de 'Assistência 	Essa OSC realiza  urn  trabalho em parceria  corn  a 
. 	, 

. safide educacão.. esporte.'cUliura e• assistência social do municipio. A relevância desta • 

OSC (i de extrema imPortandia para rniiniciplb,..pois é a:  única que atendi Pessoas com 

deficOncia.- oferecendo atividades  clue  desenvOlve integralmente a pessoa. • . 	. 

2.2 Historic° d6  Entidade' Proponente 	 etc 

'•Q •serviço busca garantir as direitos fundamentais, necessidades básicas *a condicbes 

. dignas da 'Ma. O •.mUnicipio 	com urna ..população aproximadamente de 45.000 

habitantes, sendo que.grande. parte reide na periferia da cidade enfrentando'pobiematicas2 

que -acarretarn a ..deSetrifturação famiiiar. Assim.muitas pessoas com. •algum tipo' de 

deficiência visual, auditiva motora UU intelectual é 10.102 (IBGE), .sendo aproximadamente 

23.35% 2.1a popUla09. As faniilias • dos usuários da ARAE. em  sup  Maioria possuem 

• insuficiência cte renda devido •situação de desemprego ou inserção precaria no mercado • 

•de trabalho, e também estão em situao)ão de- riso pessoal e social devido fragilidades e 

diverSas barreiras Mpostas pela secledade devido a deficiência de  urn  de  skis  merribros. 

Ainda t2mos a'  ms  familiares em prevalencia de • fatores'.  e risco que levam -ao use,- 

• indevido ou abusivo dê substâncias psicoativas. e também de usuários possuem-familiares 



egresses  do.  Sistema prisicinal, sendo; kir11 dos agrayantes* para 'a vulnerabilidade social.)). 

APAE funciona  pm  Oredlo preprid pomposto de Predio escolar com 0.5  sales,  91 sala de; 

$perOaria al dfreg5o, 61 pciministta. 0o2.  bobitia, ReplitOtiá. Onit.ári6 .adaptados,  .urn 

ammo petit.)  .i.bberte:,  t\iO seOundo predio ossui *alas de atendimento--de ..PSieolOgia, • , 
Fisiotefapia .6  Service  Sócial, Laboraidilo de iriformetiCa 02 banheiros e 01 Sala de 

ber'dado, onde é desenvolvida a Oficina Clube de,  AllieS 6 VOlunteriaS, No terceiro 

predio existem bft  sales. 	oficinas e a cozinha 6Kperinterital,'Onde.Serão desenvolvidas.  

as oficinas de Ciilinaria. A APAE de ParagtiaCu Paulista tem como missão promover a 

melhoria .da oualidade.  de_ vida.  e a Conquiste da cidadania dos :0Suaries e• seus 

farniliareS ern sifàação de risco ou abandono atravésde atividades Socioaducativas a  

Om  de coniribu)r para õ desenvolvimento da cidadania. 

„.. 

• AP_AE=Asso_daglio:_do.P4s.g.4mig2..s.do.s_E_xceffiOnais.sicímaguagu,PautistA 
: 	Funda0o: 27/08/1975 • 

Iriscri* no C.N.P.J. W.° 47581491/0001-75 
U. P.M:: Lei 1045 de 06/05/19$ : • U.P.E.: Lei 3524 dc 30/09/1982  

.i., 	c-maiL a.pacpptafOidtinail.corn / mac ?inetenne.coin.br  

	

4;;,00-- • . 	 . 	, 
....1-.,. - 	_ 	• 	site: www.apaeparaguacitpaulista.org.br  .. 	, 

Pt** x.0i4iLaitit ..D.A, Eseigtio—PJLED wa,11.6,4_0_11;_PA Cis»  -0.1LPAI P A n AARA  An..g.' -. . 	... , 



AE — AssoQiação_de Pais c Amigos dos 4ceNioTia*. de Paramaçu Paulista 
Foridação:,27/08/1975 	' 

, 	, 

lnscrição no C.N.P.I N. 47581491/0001-75 
U.P.M.: Lei 1045 de 06/05/1976 	U.P,E.:1-ei 3524 de 30/09/1982 

e-mail: apacppla:Y-i'llomtAi I coat / apacWitelo,ntle.cpm.br  

site: www.apaeparaguacupatilista.erg.br  

61 ART ElltEA.1)11,A401 *11.1111.4_3111 JLcAIA1L  E PEOlitti-  ALLP*HAflUAÇD  l  

3 OBJETO DA PARCERIA 	 — 	 , 
u seil„.:;;.:;;'Lli,e e',1'.Dr,) d*.i.oply,ei quariiio c.. plya ge Im115?Iflo  way  Ef,l' wi•!+:.,ItOt), ; 

Pagarrianto dag.  despo.sas.. 'com , pessbl, 	preferencialmente 	Encarbos 	r._)ciais);. ppra dar . 	. 	 ,..- 	. 
cbritinuidade dzis atividades préviètss  dot  serviços prestado.. 

4 PUBLICO-ALVO 	 , 	 , 	•-,_ 

, 
PessoescorrriDefloiência. atualrbeiTte esta sendo atendidos 94, sendo 	.:3.(cinquente e res 	no . 	 _ 	. 
assistencial e.41(obarente e lart)licl.educação. 
, 	_,. 

5- JUST1FICATIVA 	-- 

.1 
A Assóciaça0.• de' Pais.,e Arhioos.dos Excepcionais de F,Daraguacti Paulista  tern  necessidade de 

, 
utilizar o récurse referente:a Emenda Impositiva &..011/2019..reserva.  60 no !valor de-RS 1.773,00 . 	„ 	. 	.... 
crreze Mil e vsetecentos e:setenta e três reais) indioaOão do Vereador Ricardo Ibl'aim Valarelli e 

Emenda IrnOositive n° 018/201.9, reserva 11 ano valos de RS 4.580,00 (Ouatro.rnit e'quinhentos e 

oitenta  'reels)  indice00 do Vereador.Marid.CeSer GarmS Thimd1eo, para ,bagamentO da§:despesas , 
com pessoal, preferencialmente (Encargos Sociais), pare _ assim ddr continuidade das atividades 

previstas d.e.serviços.prestados., ofertande atendimentos especializados dam-  as fami)ias p ,para 

os gnossos usuários, contando  corn  'equipe :etpecitica e riabilitada pare desenvolver o. Serviço de 

Proteção SocialEspbcial para Pessoas  corn  Deficiência, idosos.e suas  families: 	. 

6 - PRAZO DE EXECUÇÃO 
•,•.;..,, NI..,•6e; 	,;,r,., ,, 	, 	6.... 	7-..e. ,,,=, .7w.,; 	• 	., C),-3:;3 i7,1, 	r 	i, 	f-. 

04 Meses SETEMBRO/2,02.0 DEZEMBRO/2,020. 

7-VALOR GLOBAL- CONCEDENTE MUNICIPAL ' 
,t-,:,:..ii,;.,30-cio. 	- cdo,::Bi Iq Totai-RS (.:r-c;0; rr r, T-:;';,;:x, 	UTILIZAR o RENDIMENTO DE APLICAÇÃO FINANCEIRA SE HOUVER. , 

RS 	18,_353,00 

8 O 	ETIV S  _ 
Descrição do Objetivo Geral, 	 _ 

,A APAE iern  pomp  . objetivo_derarprernOver o  Perri ester  físico e social das Pessoas  corn  ._. 
d0ficiOnbia intelectual pl.  du'  múliipl4, Oróporeibriando-  e integração Social da Pess.oa-PPIT1 

deficiencia...bem eOito .seu desenvolvimento global dentre de suas -potencialidades e I au 

iiinitegi,e:S, contribuindo assi'm  corn  a inclusão social. 	
_ 

Descrição dos -Objetivos Específicos 

'Promover a autOnomia e rnelhoria.de  qualidade_ de vide de pessoas  porn  deficiOncla e ¡doses  

coin 	-depende.ocia 	seus 	oUidadores 	e; 	sua  families. 	bem. ‘  comp  'tiesenvolvee-T açOaS 

especializadas para a ''Superac"66  des  .situações violadoras  Op  •direito  due,  contribuem piere a , 
intensificace-6 da dependência. prornovendeappio  LS families  na - tarefa de cuidar, dirninUindo 

sua SobFecarga dê trabalho e utilizando. meios de comunioar-e cuida que yisern e. autonomia 
. 	._ 	.. 

dos envolvid6S e rorç.).5omento cdidados de martutenção.- - , 



.9 RESULTE OS ESPERADOS 

Associação d Pais o Amigo do Excepcionais 4Pa uiista 
Fundação: 27/08/1r5 

Inscriçao no C.N.P.J. N°47581491/0001-75 
_IJ.P. M. : Lei 1045 de 06/05/1976 	U.P..E.: Lei 3524 de 30/09/1982 

apaema   aplicAneonne.con).br  

site:  wwW.apaeparaguaeupaulista.org.br  _ 

oktaxiirE HEIM HAUAESCOLx 11  E EalMj‘TakIL,E1% r E p. 10m_ 7.113_14".“Aii..* 

io 	j3QS' . 

.A avliaÇão 	efetua da  aortic  do atendimento e , funcionamento integral deste servio 

• especificoS.,executados nesta instiuição  corns  avaliagão qUadrimpstal, anual  qualitative  e-

quarjtitava ..de indicadores de resultados esperados, sendo estas .avaliaçópS-  editiparticipa'ção. 

dos usuarios familiares, Diretoria p Funeionarios:Pkorcionandd- 	hurrianiz,aço nO , 	, 
atendiMpritO abs suános. •e iamUare dos mesnio, contribuindo -para efetivação dos direitos, . 

possibilitpdodivel=sas fOryriaS de habilitação; realiiiitação-de Pessoas  corn  DéficiOncia e seus 

7 farnitiares ao convívio. sotiai, garantindo aUtonornia. 'inclusão soda, e a integração dos nos 
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.44 	 li,P A.P..:.f.Ar"4.•TIAL 

10 CROt4Q•ORA to A I= iSiO0 1.4:4..a,  
,... 

M n Eta.0a ,r,De:scng5.0 da Allei4 pi.) Eta.p-a 
0dicio 	FIS166 : 1iC 	. Dra06-  uq . 

Vijlor$1 {R ... 	, 14ocat -de Exe-du'ç 0 
c..,ni,,I,,,,,, 7prp1;,',0 

1 
. 	A-- 	: 

r.VIanoterçao - 
18:35.3,0i,-;!--4!a _ 	SantoS-DuTont 1102.2 

_ 1 Mailutençtio  di 	Ser tinidade 01/0912P.20 31 /12(020 le  J51,00 18, 	1.t10Rua Santos Dwniont 202.'s?. .. _ 	• 	. 	• 
C1,00 _ 

i 00 
t 00 

1 	15 	• ., oro  

TOTAL 	(R 	),,:, 	1.8;.,:. 	••, rt"i 

'CRONOGRAMA DE DESFM BOLSO p3, Nu e "vai(.1( 	oaTeta I ,1310t 

C ()need.  ente  

Meta Parjeef? (RS.) 

12 Tot  ai  (R'Sy 

Valor. 

7- I • 	2020 	18,353,00. 

	

,1.  2020 	18.353,00 

18.353 

18. 

• 
1 , 4 0,00 

 

• 0 00 
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1.1 5 , 	0,00 0,00 
TOTAL (R$) -., 	8,35$00 . 	o,oci 

15,2 Prestação -de Contas (DeurQta Mun'icipal n'' L.0.90/IN 1'1) 

Resp, Frequência /Prazo para 4.oresentação Docurrietitação-  Previsto . Realizado • Previsto 	. Realizado Previs-  to ReIizado  

Prop.  Qu &irnestral 110  dies  t:i'teis após encerrar - Relatórios  Exec.  Objeto e,  Finance 	a  (art.  81) — ..lro/2021 
,  

Prop.  Anuall 31/01 e?Cêrcicio 	oguin 	r rcOae , Relação,Docurnentos 0.rt. 86: § 2'. t) , Janeiro/202.1  

Cox_  Evtr'uali Durante a vigència ,Reiabiries Visita Técnica -Gestor  (art  81, 	°) 

ConO. Ar .nuat :i 31/01 exercitio seguinte ao repasse Retatários 'e Pareperes  (art.  80, ,§ 2P,  
i 

Conc: A nuari 20 dias.Utels.r cebimento r laiórios Pa;ecer Têcnipo Gestor PCE  fart.  87, 

A P AI: 

PARAGUAÇU PAULISTA 5 DE SETEMBRO DE 200 

-4.101rieifiog6rio Vteir.a Silva , 

Presidente da ii,F.At 
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oMuniCiplodaEstanctaTtiristicadeParaguaçuPaulis4,conformeexigidopeleLeideDitetrizes 
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. , 
b) inforr_nark ao Municipie, . a qualquer tempo, as  Wes:  desenvolvidas • pare 

monitOramento e COfiti-óie das etapas (ações) a seiem executadas no âmbito destePlano: ' 

o) prestará  conies  das agOes,realizadas  'corn  recursos transferidospelo Município destinados 

	

.
execução'do  °Nero  deste Piano detrabalho; 	• 	' 

. 	 , 	. 
• •d).,-maritera .e movittieritara em 'instituição financeira publica os recursos recebidos  ern  conta 

bancariaeSpecifica daparderia: • 

e) não está impedida de celebrar qualquer modalidade de.parceria  corn  orgtios púbticose que. • . 	. 	. 

• .portanto, não se Submete as -vedações previstas no  -art.  39 da Lei Federal.  ná  13.019/2014 e 

aiterações:.  

f) .possui estrutura e capacidade técnica.  e operacional Ora o desenv*iMérito.das atividades e- 
. 

cumprimenta.  das.• metas estabelecidas no objeto da parceira ; estando piente da obrigação de 

seguiras nonnasiegais- 	• • , 
_.•• 

g) não p4sui.entre seus dirigentes nenhum - membro ;de Poder ou dó .Ministério Púbiico.  du  

_ d 	• ingente. de. Órgão ou entidade da AdniiisIração. Pública Munisip1, 'estendendo-se a Niedaçao• 
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	Poder Executfvo. Vice Prefeito .6 Secretários Municipais ou cargo equivalente ;: e membros do 

Podei Legislativo: os' Vereadores; .od membros do Ministério Público como. Produradores'.  e 

• Promotores, 
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•• 	• 	. 	 • 	• 	s 	 ••••• 	• 	• 	, 
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. 	, 
Assinatura: 

• • 
• Dirigente.; 	' 

Proporienle: Hermes' kog6riO Vieira..$ilva • 
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.-• 	. 
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PLANILHA DOS ENCARGOS EXERCÍCIO 2020 

INSS 

GUIAS 	COMPETENCIA 

Setembro/20 

Outubro/20 

Novembro/20 

Dezembro/20 

VALOR  

R$1.396,12 

R$1.39612 

R$1 396,12 

RSt3'96,12 

APROXIMADAMENTE 

APROXIMADAMENTE 

APROXIMADAMENTE 

APROXIMADAMENTE 

INSS 

IN SS  

INSS 

- INSS.  

GUIAS COMPETENCIA 

FGTS 

FGTS_ 	Outubro/20 

FGTS 	Novembro/20 

FGTS 	Dezembro/20 

• TOTAL APROXIMADO 

RS1 .466 27 

R$1.466,277 —'-- 

R$1.466,27 

R$ 5.865,0$  

FGTS 	Setembro/20 

VALOR 

R$1.466,27  

PAGAMENTO PARCIAL DA PRIMEIRA PARCELA 13° 

130  SALARIO R$ 6.903,44  

APROXIMADAMENTE 

APROXIMADAMENTE 

APROXIMADAMENTE 

APROXIMADAMENTE 

INSS' 	 R$ 

FGTS 	 R$ 

'13° 	 R$ 

5.684,48 

5.865,08 

6.903,44 

R$ 	18.353,00 

TOTAL APROXIMADO R$ 5.584,48  

AtOs 	
v0 Ni 104 

'A:21
0104a  

"Presidenteds.OPP,Ç 
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tr.  
feitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 

Estado de Sio Paulo 

Solicitação de Análise e Deliberação sobre a Criação ou Aumento de Despesa  (arts,  16 e 17,, 
LRF) 

MEMORANDO.  n° 42/19-DAS 
DE: Departamento de Assistência Social 
PARA: Unidade Contabil-UC 

, OBJETO: Analise e deliberação acerca da criação ou aumento de, despesa, para atendimento do  art,  
16 ou  art.  17 da Lei Complementar Federal n° 101/2000 (LRF). 	 - 
JUSTIFICATIVA: A-OSC oferece Serviço de Proteção Social Especial de Media Complexidade para 
pessoas com deficiência, idosos e suas famílias, sendo a única prestadora  dõ  serviço no Município. 

Tabela 1 — Tjpo Descri ao, Quantitativo, Especificação e Valor Mensal da Nova Despesa 

Tipo de Ação 
Criação, Expansão ou Aperfeiçoamento de Ação Governamental  (Art.  16) 

Despesa Obrigatõria de Carater Continuado derivada de Lei ou Ato Administrativo 
Normativo com execu 5o superior a dois exercícios  (Art,  17) 	 , 

Descrição 
• 

Recurso proveniente da Emenda Parlamentar 011/19 - Reserva 50- e Emenda 018/19 
—reserva 113. 

Data de Inicio Prevista Setembro/2020 	- 
Quant. ' 	Especificação da Despesa Pre-operacionall Valor (R$) 

-  
(a) Subtotal 

Quant Especificação da Despesa Operacional2  Valor (R$) 
Custeio 18.353,00_ 

(c) Total (a+b) , 	18.353,00 

Tabela _2 - Estimativa Trienal da Nova Despesa3  
Mês [Exercício Atual] (R$) [Exercício 2] (R$) [Exercício 3] (R$) 

Janeiro 0,00 . 
Fevereiro 0,00 , 
Março 0,00 , 
Abril , _0,00 
Maio ' 0,00 
Junho 0,00 
Julho 0,00 
Agosto 0,00 ` 
Setembro . 0,00 
Outubro '0,00 
Novembro 18.353,00 
Dezembro _ 	 _ 0,00 
Total (R$) 18.353,00 
Observações:  , 
' Despesas com ocorrência no(s) primeiro(os) mês(es) pare • implementação da ação governamental.  Ex.:  Despesas de 

aquisição de mobiliário e equiparnentos; 	 , 
• 2  Despesas mensaiS relativas a manutenção da ação.  Ex.:  despesa de pessoal, locação de equipamentos,  ague  e energia 

elétrica devem ser quantificadas e projetadas para cada mês do exercício em que a mesma entrar em vigor-e para os dais 
exercícios subsequentes: , 	'  . 	, , A atualização dos valores de bens e serviços para os períodos seguintes, bem como o aumento dos gastos com pessoal 
decortente da revisão geral anual devem sempre ser considerados utilizando um índice de correção.  Ex.:  1PCA do IBGE. 

Parag u Paulista- 	gde setembro de '2020. 

MARCIA RODRIGUES DE LIMA MATOS 
Diretora da Assistência Social 



Prefeitura Municipal da Estancia Turistica de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

PGANEXO II — Análise e Deliberação sobre a Criação ou Aumento de Despesa 

MEMORANDO n°. 48/2020-DEAF/CONT 
DE: Unidade de Contábil 
PARA: Depto de Assistência Social 
OBJETO: AnaIlse p deliberação acerca da criação ou aumento de despesa, para atendimento do  art.  
16 ou  art.  17 da Lei Complementar Federal n° 101/2000 (LRF). 

1 IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO  (arts.  16, 17, 19, 20, 21 e 22, LRF) 

Tabela•1 - Estimativa Trienal do  Impact°  da  Nava  Despesa  (art.  16, I, LRF) 
Especificação 	. 2020 2021 2022 

(a) Superavit ou Deficit Financeiro do 
Exercício Anterior (= Balanço) 	̀ 

. 
-7.436.209,27 900.000,00 

. 
-1.500.000,00 

(b) Receita Prevista (= LOA atual) 171.502.990,00 177.880.406,72 184.550.921,97 
(c) Disponibilidade Financeira (a-4:h) 164.066.780,73 178.780.406;72 179,578.409,47 
(d) Despesa (= ‘ialor informado UR) 18.353,00 , 	. 

(e) Impacto Orçamentário% [(d/b)*1001 0,01°/o 
(f) Impacto Financeiro% [(d/c)*100] 0,01% 
Premissas  (art.  16, § 2°): 

- 	Superav4t 9u Deficit Financeiro do Exercicio Anterior: R$ 7. 436 . 209 ; 27 .  

ii  - Receita Prevista na LOA atual: R$ 171_802.990,00  

iii  -, Valor da-Nova Despesa: cl Solicitagáo do Departamento 

IV - Inicio de Vigéncia da Nova Despesa: 11/2020 Metodologia de Calculo  (art.  16,§ 2°): 

I - Superavit ou Deficit Financeiro: Valor estirn-  acio no Balanço do exercido anterior. 

Receita Prevista :-Valor obtido na LOA vigente. 

Disponibilidade Financeira; Superavit ou Deficit Financeiro somada a Receita Prevista na LOA atual. 

IV - .Impacto Orçamentario°k: Valor Despesa dividido pela Receita Prevista na LOA multiplicado por 100. 

• V .- Impacto FinanceiroVo: Valor Despesa dividido pela Disponibilidade Financeira multiplicado por 100. 

Tabela 2 — Estimativa do Impacto da-Despesa Total com Pessoal sobre a Receita Corrente Liquida  
arts.  19, 20, 21 e 22, LRF)1 	 . 	- 	- 

Especificaçáo 
(A) Acumulada nos 
últimos 12 meses 

(R$) 

(B) Estimada para 
os próximos 12 " 

meses (R$) 

(B--  — A) Impacto 
‘ (R$) 

(a)pespesaTotal com Pessoal (DTP)2  
)Receita Corrente LiquidaíRCL)3  

- 

c) % Despesa Total com Pessoal  (DTP)  
sobre a RCL = ((a/b)100j 

d) Limite  Maximo (art.  20,  III;  b, LRF) — 
54;00%L(54)/100] 	, - 

e) Limite Prudencial  (art.  22, paragrafo 
, 	Onico, LRF) — 51,30% A---  [(b*51,3)/100] . 

Premissas e Metodologia de Calculo. 
Tabela 2 a ser preenchida quando da criag'ao ou aumento de despesa com pessoal.  
DTP  acumulada 12 meses e RCL acumulada e estimada 12 meses obter informações no Setor de Contabilidade. 

3  DTP  estimada 12 meses -=  DTP  acumulada 12 mesas + Valor Mensal da Nova Despesa x 12 meses (valor informado p, 
UR) 

Tabela 3 — Estimativa do Impacto da Nova Despesa sobre as Metas Fiscais  (art.  17, §§ 2° a5/5°, 
LRF) 	 - 

Especificação 2020 2021 2022 
(a) Resultado Primário (Anexo de Metas 

Fiscais da LDO) R$ 2.338.000,00 
i 

R$ 4.105.000,00 R$ 4.258.937,50' 
(b) Resultado Nominal (Anexo de Metas R$ 10.500.000,00 R$ 8.230.000,00 R$ 8.538.625,00 



Tabela 5 — Adequação Orçamentaria e Financeira com a LOA e Origem dos Recursos  art:  16, 11, e  

art.  17; § 1°, LRF) 

FR' 	i 	Dotagão2, 
Natureza da 

Despesa 
Valor (R$) _ 

01 	Subven2oes Sociais 3.3.50.43 R$ 	18.353,00 

(a) Saldo Atual da Dotação R$ 176.000,00 
(b) Alteração de Dotação , R$ 0,00 

(c) Dotação Prevista na LOA R$ 176.000,00 
(d) Despesa realizada até o momento [(c+b)-a] 'R$ 0,00 

, 	 (e) Despesa a realizar R ,00 
(f) Nova Despesa (Tabela 1, d) R$ 18„00 

(g) Saldo Estimado da Dotação [a-(e+f)] / 	• k$ 157.6 7,00 
Corrente Liquida (RCL) últimos 12 mesas _(Receita R$ 142,109.95, 

(i) % Nova Despesa / RCL ((e/g)*100) , 0 

Situação ( X ) Adequada 
(se f > R$ 0,00) . 

( ) Inadequada 
(se f .' R$ 0,00) 

Ha 	dotação 	especifica 	e suficiente 	(ou 	abrangida 	por credito 
generico) para atendimento de todas as despesas da mesma 
espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, 
conforme os limites estabelecidos para o exercicio. 	 ( 

, 
patrelevante 	- Ressalva-se do disposto no  art.  16 da LRF a despesa cujo valor não 

• 

Prefeitura Municipal da Estância Turistica de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

Fiscais da LDO) - 
(c) 	Impacto 	da 	despesa 	criada 	OU 

aumentada 	sobre 	as 	despesas 
fiscais do exercicio atual (= Tabela 
1, d) R$ 	18.353,00 

(d) 	Impacto do(s) 	mecanismo(s) 	de 
compensação 	nos 	periodos 
seguintes: 

(d.1) aumento permanente da receital 
(d.2) redução permanente da despésa2  R$ 	18.353,00 
(e) Resultado Primarià  cam  o impacto 

da despesa criada ou aumentada 
[(a-c)+d.11 ou [(a-c)+d.21 R$2.338;00000 R$ 4.105.000,00 R$4.258.937,50 

(f) Resultado Nominal com o impacto da 

_ 	criada ou aumentada [(b-c)A-d.11'ou 
Eb-c)4-d.21 	 , 

. 

R$ 10.500.000,00 R$ 8.230.000,00 
- 

R$ 8.538.625,00 
Premissas: 
' Anexar comprovante do mecanismo de aumento permanente da receita e preencher a Tabela 4, a. Considera-se aumento 

permanente de receita o proveniente da elevação de eliquetas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
• tributo ou contribuição  (art.  17, 5 30, LRF). 

s 2  Anexar copia do Anexo de Riscos Fiscais da  Loci  atual - Margem Liquida de Expansão•de DOCC, se tiver taldo2ou Anexar' 
comprovante domecanismo de redução permanente da despesa e preencher a Tabela 4, b. 

3  Mecanismo(s) de 'compensação (aumento ou 'redução permanente de despesa): A despesa de que trata o  art.  17 da LRF 
não  sera  executada antes da implementação das medidas referidas no §, 2° db  art  17 da LRF, as quais integrarão o 
instrumento que a criar ou aumentar  (art.  '17, §§ 2° e 5°, LRF) 

Tabela 4 -- Mecanismo de Compensação dos Efeitos Financeiros da Nova Despesa, nos Períodos 
Seguintes  (art.-17, §§ 2° ao 5°, LRF) 

Mecanismo de Compensação Especificação 2020 2021 

(a) aumentO permanente da receital 
(b) rediição permanente da despesa2  t R$ 18.353,00 
Premissas e Metodologia de Calculo: 
I Anexo, o comprovante do mecanismo de aumentopermanente da receita. , 
2  0 montante de despesa criada 'ou aumentada  sera  compensada com a redução permanente da despesa geral do Municipio, 

observadas as disposições da-LDO e devidamente impactadas.nos orçamentos dos exercicios seguintes,. conforme cópia 
anexa do Anexo de Riscos Fiscais da LDO atual - Margem Liquida de Expansao de DOCC; ou, Anexo, o comprovante do 

mecanismo de redução permanente da despesa geral do Mithicipio. 



Paragueçu Paulista-SP, 18 de Setembro de 2020. 

o 	Victõripo da Silva 
Contador 

igueiredo Salum 
nico Orgaméntário 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

' 

• ultrapasse, para bens e serviços, o limite de 2% da Receita - 
(se h < 2%) 	Corrente Liquida, considerada irrelevante nos termos da lei de 

iretrizes orçamentarias. (LDO 2017,  'art.  14) 
Prernissas: 

FR (Fonte de Recursos): 01 Tesouro ; 02 Transferências e Conventos -Estaduais — Vinculados; 03 Recursos Proprios de 
Fundos Especiais de Despesa 	Vinculados; 04 Recursos Proprios da Administração indireta; 05 Transferencias o 
Conventos Federal; — Vinculados; e 06 Outras Fontes de Recursõs. 

2  Dotação: Toda e qualquer verba prevista como despesa em orçamentas públicos destinado a fins especificas que possui 
codificação especifica presente na LOA.: 

3  Natureza da Despesa: conjunto de informações que formam o, codigo e conhecido como Classificação Par natureza de 
despesa e informa a categoria econõrnica, o grupo a que pertence a despesa, a modalidade de aglicaçáo e seu elemento 

Tabela 6— Compatibilidade com o PPA e  cam  a LDÕ  (art.  16, II, LRF) 	 — 
Instrumento _ 	Programa Funcional Programátical Saldo Disponivel(RS) Nova Despesa (R$) 
PPA 2020 	1 	0022 08.244.0022.2063.0000 R$ 176.000,00 R$1835300 
LDO 2020 -1 	0022 08.244.0022.2063.0000 R$ 176.006,0o R$ 18.353,00 

Situação 
, 

( X ) Cornpative 2  

Não Compatível 

A 	despesa 	esta ' conforme 	com 	as , diretrizes, 	objetivos, 
prioridades e ,metas previstos, no PPA e LDQ e não infringe 
quelqUer de suas disposições. 	' 

Observações:.  
Funcional Programatica: classificação da despesa que combine a classificação funcional com a ctassificacão programatica. 

7  Compativel com o PPA e LDO: a despesa faz parte de um dos programas inseridos no PPA e não contraria nenhuma das 
disposições da LDO, especialmente o Anexo de Metas de Resultados Fiscais. 

*Despesa esta em varlos programas dentro do orçamento do execjitivo 

2 DELIBERAÇÂO  

Considerando aanálise realizada, informa-se que, a criação ou aumento da despesa: 

(X) TEM 	 ( ) NÃO TEM adequação orçamentaria e financeira com a LOA 

(X) É 	 ( ) NÃO É....... ..... . . 	compativel com o PPA e LDO. 

(--) NÃO AFETARA.... 'resultados ....as metas de 	fiscais previstas no Anexo de 
Metas Fiscais da LDO. 

( X) Ressalva-se do disposto no  art.  16 da LRF, pois, é considerado irrelevante, nos termos da LDO. 

E delibera-se por: 

(X) SUGERIR o encaminhamento ao Ordenador da Despesa para deliberação final. 
( ) ,RETORNAR a Unidade Requisitante, pois-,Nsera necessária promover a adequação orçamentaria 

e financeira da despesa com a,LOA vigente, por meio da(s) seguinte(s) medida(s): 
( ) reduzir outra(s) despesa(s), (anexar comprovante); 
( ) suplementar dotação com recursos decorrentes de excesso de arrecadação do corrente ano; 
( ) suplementar dotação com recursos provenientes de superavit do exercido anterior; 
( ) abrir crédito especial, pois, o(a) projeto/atividade não esta previsto(a) na LOA'. 

( ) RETORNAR à Unidade Requisitante, pois,  sera  necessário Comijatibilizar a despesa  corn  o PPA 
e com a LDO, por meio da inclusão prévia do projeto/atividade nas  peps  de planejamentO. 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo I  

3 CIENTE DA UNIDADE REQUISITANTE 

Considerando a(s) cle,libersgão(Ões)da Unidade Contãbil, Declaro, para os devidos fins, que estou 
ciente das medidas a serem tomadas no seguinte caso e: 

( X ) 'ENCAMINHO ao Ordenador de Despesa para deliberação final. 
( 	) AUTORIZO a Unidade Contabil a promover as medidas sugeridas. 

) NÃO AUTORIZO a Unidade Contabil a promover as medidas sugeridas e arquivo o processo. 

Paraguacu Paulista-SP, 18 de 

Marcia Ro rigues de Lima Matos 
• Depto de Assistência Social 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo;  

ANEXO Ill - Deglaração do Ordenador de Despesa  (art.  16, II) 

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA  (art.  16, II): 

Almira Riba 
Prefeita Mún 

Nos Nos termos do  art.  16, Inciso 'II, da Lei Complementar Federal n° 101; de ,4 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, considerando o impacto orçamentário e financeiro elaborado pela Unidade 
Contabil desta Prefeitura e constante da docurnentagAo anexa, na qualidade de Ordenador de 
Despesa, DECLARO que a criagao ou aumento da despesa: 

(X) TEM 
	

) NAO TEM..  	adequação orçamentária e financeira com a ' 
LOA. 

(X) E 	 ) NAO E. ...... 	compativel com o PPA e LDO. 
(X) NAO AFETARA. ..( ) AFETARA... .... . ....as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de 

Metes Fiscais da LDO. 
(X) Ressalva-se do disposto no  art.  16 da LRF, pois, é considerado irrelevante, nos termos da LDO. 

Encaminha-se a 'Urkdade competente para as providências  finals.  

Paraguaçu PaulistaLSP, 18 de Setembro-de 2020._ 

REFERENCIAS' 	 , 	 . 	i 	 . 	 . 

BRASIL. Lei  Complemental-  ri? 101-:' de 4 de-rnalo de 2000. Estabelece normas de  finances  pdblioas• yoltedas pare ia responsabilidade na gestao fiscal ,e  die  butras... 
. 	 . 

providanciasi  Ronald-a LegisiacaO:  'Oder-  ExecUttvo,•Bilestita,,13 nós. 2017.-Disponivel erd..-<nttpsfAvviw,planelto.govibriccivil_03/1eisilcplIcip1;01 .htm,  Acei-SO.em: 13.nov 

2017. 	 . 
. ' 	Art.  16: criacao; experiseo  du  aperfeiçoarnentode aodo governamental que ?carrete aumento da daspesa.spre aii:dmpenhado- da-- 

- 1 - estiniativa do snpabto orCamentario-financeiro no .exercício em que deve entrarem vigor e nos dois subsequentes• '- i. - 	 -:. ,-. 
II 7 -decieracao do ardenador da despesa de que o alai-tent° tern  adequagéo ordamanteria e financeira com..a  let  orçamentaria anual e compatibilideue  cam  t) -. 
plano plorianuat ..0  corn  a lei de diretrizes orCarnentareaS. - 	 . 	- 
§ to Parada fins deste  La  Complementar. considera-se. - - ' 	. 	. 	. . 	. 	. 	---    . .. 	. 	• 	. 	. 

- 	. 	. 	.. 	. 
I - adequada. cdm a lei orçamenterie anual, a despesa objeto de dotação espeeifica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito .genérico, de forma que 

.. somadas todos -is despesas da mesma espécie realizadas e a realizar,•previstas no programe de trabalhd,  had  sejaM - ultrepaSsados os limitasestabelecidós - 

- - pare io.exercicb, i _ 	- 	- 	.-, 	, 	. . 	 . 	.. 	,_ . 	. 
- II.- comPabvel  corn  o piano-pitman-tie)  e a lei de diretrizes orcamenteries,'edespasa que se conforme  'corn  as diretrizes.,  objetivos-priondedes e -mates previstos  
nerves  insiriiMentose neo infrinja_ouelouer de  suss  dispasicaes 	- 	. - 	. _ 	' - . • : -. 	l'. 	- - 	 . 	. 
§ 2o A estimatiiM de que trata einciso I do caput sere acompanhada das premisSase.metpdolcgia  an  calCulo utilizadas 	. • . 	 . 

§ ap ResseI4-se do diSpdsto neste anioo. a despesa Considerada irrelevante, nos termos  ern  que dispuser a lei dediratrizes-orçamenteriae 
§46. As nednas da ceput constituem coridiçac previa pare:  
I - eMperibo e licitadéo deserViCos, fornecimento de bens ou execucéo de obres. 

' 	It  • desipropriaceo de imaveis urbanos a que.se -refere o §  viz  do  art.  1.82  its  Conatituicaó. 	 . . 	
.  

Art  17. Considero-seabrigateria de carater continuado adesPese corrente derivadalde lei._medida provisdna ou  aid administrative  normativo due.fixerri  Pere  o .. '- 
ente a obegeçao legal de sue execução par um periodesUperior-a dOis.exercicios; . .. 	l . -- • .--• .. 	 .. . . 
§  lo  Os atos que  charm  ou aumentarem despesa de que  vase  o caput deverao ser instruidos dam -a estimativa -p-revista no inciso I do art16 eclemonstrace - 

- - -origern dOS recursos paraseu-custeio.:  
- &. 2d Para ataria do atendimento do §  lo•  cato será acompanhado de comprovação de que a -  despesa .cnede ou aumentada :  i-.1 -o afetará -as. motes de 
.rosuiiados fiscalS previstes - no anoso  *wide  na 5 to .do  art  40, devendo-  eeys, efettoslinanceiros, nos per odes eeguintes, ser Compensados pelo aumento 
permanente de  recede  ou pela reducao permanente de despesa: • . 	 . 	. 	. 	 . . 	. 	 . 
§ 3o  •Pars  efeito do §2o'. consideraleaumento..permandide de  recede  e proveniente da .eleve0o de atiqiiotas, ampllaçao da base de celculo, Meloractio ou • 

• criaceo de dibiim ou contribuicao  
§ 46 A comprovação  refer  da no „§ 20, •apresentede pelo proponente, contara as premissas e metodologia de calculo utilizadas, sem prefuizo. do  exame de . 

. 	compatibilidade da despesa com as demais normas do Mario Mtirianual e cla lei da direttizes qicamentaries.  

	

. 	. 	 . 

- §- 5o A despesa de que data este artigo  nee  sere executada antes da implementação das medidas referidas no § 2o; as-quais integrarão o instrumento que a -  

crier  ou aumentar.: 	. 	 . 	. 	. 	. . . 	 , 	 . 	. 

	

, 	. 	. 
§ do 0 -  disposto no -§,16'neo se  apt co  as despesas destinadaeab  service  dadivida nem •ao reajUstamento de remuneraçeo-de pessoal de quetrata o. incise ,,., - . 	. 	 ,  

do  art:  37  its  Constituição-- 	 . 	• 	. 
. 57o Considera-se aumento de despesa a prorroaaçeo daquela criada per prezo,determineda 	' 



Zesponsaveli5ela Cotação: 

Ficha No :I  -1  469 	Processo N°: 

Unidade : 	021101 	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DEAS 
Funcional : 08.244.0022.2063.0000 REGISTRO E REPASSE DE VERBAS DAS ENTIDADES  

Cat.  Econ. : 3.3.50.43.00 	SUBVENÇÕES SOCIAIS 
Ccidigo de Aplica0o: 510 000 	Fonte Recurso: 0 0800 

Cotação: 

P.M. EST. TURIST. DE PARAGUA9U PTA  
AVENIDA SIQUEIRA CAMPOS,  1430 

44547305/0001-93 	 Exerdcio:  

NOTA DE RESERVA ORÇAMENTARIA 

Pedido: 

Código Centro de Custo: 

Interessado pelo pedido: 

Centro de Custo: 

	

Saldo Inicial 	Alteração (±) 	Alteração (-) 	Empenhado 	 Saldo Atual 

	

176.000,00 	 0,00 \ 	 0,00 	 0,00 	 176.000,00 

Data 	Histórico 

06/01/2020 RESERVA ORÇAMENTÁRIA- OBJETO: SUBVENÇÃO A APAE - EMENDA IMPOSMVA No 01 
' 	 1/2019 - VER. RICARDO IBRAIM VALARELLI. 

	

VALOR DA RESERVA 	13.773,00 

	

RESERVA JÁ UTILIZADA 	 0,00 

	

RESERVA ANULADA 	 0,00 

	

RESERVA REFORÇADA 	 0,00 
SALDO DE RESERVA ANTERIOR 

sALDO DA RESERVA 

SALDO ORÇAMENTÁRIO COM RESERVA 

13.773,00 

114.489,00 



em—: 8/0/2920:8:22  

Fiche 469 	Processo No 

P.M. EST. TURIST. DE PARAGUAÇU PTA  
AVENIDA SIQUEIRA CAMPOS,  1430 

44547305/0001-93 	Exercicio 2020 

NOTA DE RESERVA ORÇAMENTARIA 

Unidade : 	021101 	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - DEAS 

Funcional : 08.244.0022.2063.0000 REGISTRO E REPASSE DE VERBAS DAS ENTIDADES  

Cat.  Econ.,: 3.3.50.43.00 	SUBVENÇÕES SOCIAIS 
Código de Aplicação: 510 000 	Fonte Recurso: 0 0800 

Cotag5o: 	 tesponsável pela Cotação: 

N° 

Pedido: 

Código Centro de Custo: 

Interessado pelo pedido: 

Centro de Custo: 

. Saldo Inicial 	Alteração (+) 	Alteração (2) 

176.000,00, 	 0,00 	 0,00 

Empenhado 
0,00 

Saldo Atual 

176.000,00 

Data 	, Iiistórico 

06/01/2020 RESERVA ORÇAMENTARIA - OBJETO: SUBVENÇÃO A ASSOCIAÇÃO DOS PAIS E AMIGOS 
DOS EXCEPCIONAIS - EMENDA IMPOSITIVA N° 018/2019 - VER, MARIO CESAR GARMS 
THIMÓTEO. 

	

VALOR DA RES,ERVA 	4.89,90 

	

RESERVA iA UTILIZADA 	 0,00 

	

RESERVA ANULADA 	 0,00 

	

RESERVA REFORÇADA 	 0,00 

SALDO DE RESERVA ANTERIOR 

siktpo DA RESERVA 

SALDO ORÇAMENTÁRIO COM RESERVA 

4.580,00 

22.709,00 



Prefeitura Municipal da Estância Turistica de Paraguagu Paulista:  
Estado de São Paulo 

6.090, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2017 

Regulamenta o regime  juridic°  das 
parcerias voluntárias entre a 
Administração Pública Municipal e as 
Organizações s da Sociedade Civil, 
instituído pela Lei Fedéial n° 
13.019/2014, e suas alterações, e 
estabelece regras especificas no 
âmbito do Município, e dá outras 
providências. 

ALMIRA RIBAS GARMS, Prefeita do Municipio da, Estância Tyristica de 
Paraguaçy Paulista, Estado de São Paulo, usando de atribuições que são conferidas 
pela legislação vigente e considerando o disposto na Lei Federal n° 13.019, de 31 de 
julho de 2014, e suas alterações;, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I— DA ABRANGÊNCIA  
Art.  10  Este decreto dispõe sobre o regime  juridic°  das parcerias 

celebradas entre a Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, e as 
Organizações da Sociedade 'Civil, de que trata a Lei Federal n°.  13.019, 'de 31 de 
julho de 2014, e suas alterações, no âmbito do Munich:Pio da Estância Turistica de 
Paraguaçu Paulista. 

Seção I — Das Definições Gerais  
Art.  20  Para fins deste decreto, Considera-se: 

I - Administração Pública Municipal: a Administração Direta e indireta do 
Municipio da Estância Turistica de Paraguagu Paulista; 

II - Organização da Sociedade Civil (OSC): 

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua, entre os seus 
socios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros, 
eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou liquidos, 
dividendos, isenções de qualquer ,natureza, participações ou parcelas do, seu 
patrimônio, auferidos mediante o exercicio de suas atividades, e que os aplica 
,integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata 'ou por 
meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 	\ 

Prefeitura Municipal da Estandia Turistica de Paraguagu Paulista -LNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
Av. Siqueira Campos, 1.430 — Praga Jornalista Mario Pacheco -Centro - CEP 19.700-000 

Fone. (18)33614100 - Fax (18)3361-1331— gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  
Estancia Turistica de Paraguagu Paulista - SP 

'.; 



TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DE SÃO PAULO 

MANUAL BÁSICO 

Repasses Públicos ao 
Terceiro Setor 



L13019compilado 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia pare Assuntos Jurídicos 

LEI N° 13.019,  DE 31 DE JULHO DE 2014. 

Estabelece p regime jurídico das parcerias entre a 
administração pública e as organizações da 
sociedade civil, em regime de mutua cooperação, 
para a consecução de finalidades de interesse 
público ,e recíproco, mediante a execução de • 
atividades ou de projetos previamente 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em 
termos de colaboração, em termos de fomento ou 
em acordos de cooperação; define diretrizes para 

`. a política de fomento, de colaboração e de 
cooperação com organizações da sociedade civil; 
e altera as Leis no- 8.429, de 2 de junho de 1992, 
e 9.790, de 23 de março de 1999. 	(Redação 
dada pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

A PRESIDENTA DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:  

Art  12  Esta Lei institui normas gerais p-  ara as parcerias entre a administração pública e 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades 
de interesse público e reciproco, mediante a execução de atividades,  ou de projetos previamente ' 
estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de  foment°  \ou 
em acordos de cooperação. . 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art.  22 Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - organização da sociedade ,civil: 	(Redação dada  pela Lei n° 13.204,  de 2015) ' 

a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os seus s6cios ou assobiados, 
conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes , 
operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer nafiareza, participaçõe ou 
parcelas do seu patrimônio, auferidós mediante o exercício de suas atividades, e que os aplique 
integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da 
constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 	(Incluído  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei n2  9.867, de 10 de novembro de 1999; as 
integradas por pessoas em situa* de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por 
programas e ações de combate a pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para 
fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência 
técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse 
público e de cunho social. 	.(Incluído  pela Lei n° 13.204,  de 2015) 

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e 
de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos; 	(InclUido  pela Lei n°  
13.204,  de 2015) 

II - administração pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista -prestadoras de serviço público, e 
-suas subsidiárias, alcançadas pelo disposto no § 92  do  art.  37 da Constituição Federal; 

(Redação dada  pela Lei n°13.204 de 2015) 

https://wwW.planalto.gov.br/ccivil_  03/_ 	 , ato20,11-2014/2014/Iei/L13019compilado.htm 

Mensagem de veto  

- .(Vigência) 

21/03/2018  
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